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    Para o Paulo Cesar, em memória

  


  
    NOTA DO EDITOR


    Todos os capítulos foram escritos por Lilia Moritz Schwarcz, com exceção do 6 (co-autoria com Angela Marques da Costa), do 7 (co-autoria com Paulo Cesar de Azevedo e Angela Marques da Costa) e do 8 (com Paulo Cesar de Azevedo). Os documentos de época tiveram sua ortografia minimamente alterada e modernizada com o intuito de facilitar a leitura. Além disso, os autores inseriram alguns termos em itálico ao citar os documentos, com o objetivo de destacar certas passagens. Por fim, é preciso esclarecer que as legendas que acompanham as imagens são reduzidas e referem-se basicamente ao conteúdo e ao acervo de procedência. Legendas mais completas e técnicas podem ser encontradas no final do livro.
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    Arquivo Nacional da Torre do Tombo — Lisboa (ATT)
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    Arquivo Nacional — Rio de Janeiro (AN)


    Biblioteca da Ajuda — Lisboa (BA)


    Biblioteca Nacional de Lisboa (BNL)


    Biblioteca Municipal Mário de Andrade — São Paulo (BMMA)


    Divisão de Documentação Fotográfica — Lisboa (DDF)


    Fundação Biblioteca Nacional — Rio de Janeiro (FBN)


    Divisão de Manuscritos (FBN/MSS)
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    TERREMOTO OU

    “O MAL ESTÁ NA TERRA”
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      1. Vista de Lisboa: uma “jóia” na Europa com o Tejo a seus pés. Pierre A. Vander, FBN
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      2. Alegoria de um casal à frente de Lisboa: a alegria e a calma não sinalizavam o mau agouro do que estava por vir. Pierre A. Vander, FBN

    


     


    Bem podia compor muitos volumes do que reduzo a poucas páginas; porém um reino todo metido em confusão e desordem, uma capital enterrada, nas suas mesmas ruínas, um povo inteiro como presa das chamas, quarenta mil pessoas subitamente feridas do último golpe da morte, a fortuna de duzentos mil vassalos destruída; uma perda geral de mais de dois mil milhões, representando um triste quadro da inconstância das coisas humanas deve ser mais emprego da imaginação que trabalho da pena: por cuja razão me pareceu melhor reduzir a relação deste acontecimento ao acontecimento mesmo.


     


    Enviado holandês anônimo, 17651


     


     


    Philosophes trompés, qui criez Tout est bien,


    Accourez, contemplez, ces ruines affreuses,


    Ces débris, ces lambeaux, ces cendres malhereuses.


    Ces femmes, ces enfans, l’un sur l’autre entassés,


    Sous ces marbres rompus ces membres dispersés;


    Cent mille infortunés que la terre devore,


    Qui sanglans, déchirés et palpitans encore,


    Entérrés sous leurs toits, terminant sans secours,


    Dans l’horreur des tourmens, leurs lamentables jours.


    Lisbonne qui n’est plus, eut-elle plus de vices


    Que Londres, que Paris plongés dans les délices?


    Lisbonne est abîmée, et l’on danse à Paris.


    Tranquilles spectateurs, intrépides esprits,


    De vos frères mourans contemplant les naufrages,


    Vous recherchez en paix les causes des orages;


    Mais du sort ennemi quand vous sentez les coups,


    Devenus plus humains, vous pleurez comme nous.*


     


    Voltaire, Le désastre de Lisbonne,1756


     


     


    Era o dia de Todos os Santos, 1o de novembro, de 1755. A manhã se anunciava promissora: o céu límpido, a temperatura amena de 17,5 graus e o ar tépido — nada fazia entrever a catástrofe que se aproximava. Ao contrário, a jornada apresentava-se própria para o “cuidado das almas” e as igrejas, apinhadas de gente, faziam badalar os campanários, ao mesmo tempo que os sinos soavam pelos quatro cantos da cidade de Lisboa, chamando a população para a missa. Tudo lembrava calmaria — a orquestração de preces, as nuvens de incenso de cheiro tão peculiar, as roupas caprichadas dos dias feriados e os cumprimentos amistosos entre vizinhos. Tudo fazia daquele 1o de novembro um dia santificado, próprio para a exaltação da glória de Deus, naquela capital tão afeita a demonstrações religiosas.


    Por isso mesmo, o primeiro alarde soou como um aviso dos céus, um sinal de que o mau agouro vinha para ficar. Dizem as testemunhas que o que se seguiu foi rápido e vigoroso: um apavorante trovão subterrâneo, um ronco surdo que surgia das profundezas. Como uma manada de elefantes, o movimento levou tudo consigo: paredes se moviam e tombavam, de repente frágeis, imagens se deslocavam, as pessoas fugiam desordenadamente e, no chão, acumulavam-se os corpos de gente esmagada, pisoteada e morta.


    As agruras do dia, porém, estavam só por começar. Após três abalos consecutivos, que duraram poucos minutos, um fogo devastador incendiou o que restava para destruir: consumiu edifícios, derreteu riquezas e matou aqueles que estavam dentro de casa. Por sinal, foram as chamas as culpadas da maior parte dos prejuízos. Uma testemunha escreveu que, “se a cidade o não tivesse sofrido, a sua ruína teria sido rapidamente reparada”.2 O fato é que depois do fogo só se ouviam murmúrios e preces: tudo soava como um grande pedido de misericórdia. Castigo divino ou sinal dos céus, ali estava uma mensagem difícil de ser decifrada por essa gente tão dada a superstições e alardes de ordem sobrenatural.


    Um enviado holandês lamentava a má sorte, assim como anotava uma série de “coincidências”, divinas ou de outra grandeza:


     


    Não há sobre a terra monarquia mais sujeita a grandes revoluções que esta de Portugal que se acha cheia de notáveis acontecimentos. Se se passa a História se vê que nenhuma Nação na Europa tem sido exposta a fenômenos mais extraordinários. Tem-se visto Lisboa muitas vezes destruída por causas sobrenaturais: fogos subterrâneos saindo da terra [...], formidáveis furacões [...].3


     


    Um súdito português,4 usando o pseudônimo de Amador Patrício de Lisboa, também reclamava da triste sorte de sua nação: “No dia 1 de novembro de 1755, ano eternamente fatal na História Portuguesa [...] se viu Lisboa surpreendida com um terremoto dos mais horrorosos que a tradição conserva, ou descrevem os livros”.5


    Nos versos de José Moreira de Azevedo sobrava uma mistura confusa de sensações:


     


    Vem um sábado festivo;


    O sol vivifica as flores;


    As aves cantam amores


    Com requebro alternativo:


    Vestes a gala, ó lascivo,


    Vais a Igreja profanar;


    E sem de Deus te lembrar


    Treme o templo horrorizado,


    Cai e castiga o pecado,


    Que nele vens a pagar [...]6


     


    
      IMAGENS DO TERREMOTO
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        3. “Fantasias do terremoto de 1755” (imagens produzidas na Holanda e na Alemanha): quando as águas e o fogo devoram a terra. FBN
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      4. “Fantasias do terremoto de 1755” (versão alemã): de um minuto a outro nada restou. FBN
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      5. “Fantasias do terremoto de 1755” (versão francesa): após o desastre, Lisboa mais parecia um amontoado de escombros e barracas. FBN
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      6. “Fantasias do terremoto de 1755” (versão holandesa): o Tejo devolveu tudo aquilo que lá se depositara. FBN
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      7. “Fantasias do terremoto de 1755”: Vista alemã da cidade de Lisboa. A estampa superior representa uma vista rasante panorâmica da cidade antes do terremoto. A inferior é uma vista da cidade na ocasião do terremoto e do incêndio que se lhe seguiu: na representação, a imagem estampada do pânico. FBN

    


     


    Diferente e conciso é o relato legado pelo cônsul britânico Edward Hay, que, duas semanas após o terremoto, tentou dimensionar, sem tantos devaneios, o impacto do cataclismo: “O primeiro abalo começou às quinze para as dez da manhã e, pelo que pude calcular, durou seis ou sete minutos e depois de um quarto de hora esta grande cidade estava em ruínas”.7 O horário exato variava, na pena dos mais ou menos afoitos.8 O que não mudava era a descrição da tragédia que se instalou naquela ocasião: prédios destruídos, cadáveres nas ruas e pessoas que perambulavam de um lado a outro à procura de parentes desaparecidos ou fugindo de não se sabe o quê.


    Mas a sucessão de horrores continuava. Após os abalos, enquanto o incêndio continuava vigoroso, as águas do Tejo subiram rapidamente de seis a nove metros. Ou seja, em torno de uma hora após o primeiro tremor, alguns sobreviventes, ainda atônitos, olharam para o porto e notaram que as águas pareciam vazar para o oceano: tratava-se de um refluxo motivado pelo terremoto que estourara em alto-mar. Segundo os testemunhos, a zona portuária teria ficado quase seca, e seu leito um tanto lodoso. Ao certo, ninguém pode afirmar o que aconteceu; sabe-se porém que, em poucos minutos, o legendário Tejo elevou-se a uma altura inacreditável. Assim, aqueles que haviam resolvido fugir do fogo correndo para as águas não tiveram melhor sorte, uma vez que estas, de tal maneira agitadas, trouxeram de volta barcos, despojos e, com eles, corpos já sem vida.


    O resultado desse acúmulo de desastres é que, logo depois do incidente, pouco se via além de escombros. Pior ainda: ao invés do pacato cotidiano lisboeta, o companheiro de todas as horas passou a ser o pânico — rixas, rapinas e toda sorte de violência estouraram nas ruas, enquanto a desordem tomava conta da cidade e o descontrole fazia das suas. Isso tudo porque aqueles que continuaram vivos aproveitaram a oportunidade para pegar o que não era seu, já que em menos de um minuto o que tinha dono ficou sem.


    As mortes foram tantas e tão repentinas que nunca se soube ao certo o seu número. Os documentos oscilam nas avaliações, mais ou menos otimistas, e muitos revelam as falácias do governo português ao mensurar não só a mortandade, mas também o próprio número de sobreviventes. Alguns estrangeiros chegaram a arriscar, já na época, suas projeções. No entanto, vigorou a absoluta falta de registros oficiais. Conforme dizia um documento:


     


    este acontecimento escondera para sempre a verdadeira soma dos males que causou; e certamente jamais se saberá neste Reino nem em algum outro da Europa o preciso número de homens que pereceram em tão horrível terremoto.


     


    Por outra parte, em termos políticos se constituía um novo embaraço:


     


    sendo Portugal um Reino bastante despovoado, esta nova diminuição de vassalos podia fornecer a qualquer Estado vizinho uma oportuna ocasião de alguma empresa sobre ele: era logo do seu interesse esconder o número real que acabava de perder.


     


    Com efeito, apesar de momentaneamente serenada, a situação política européia estava longe da calmaria, e os anos de guerra, assim como as lembranças dos tempos da União Ibérica (de 1580 a 1640), permaneciam bastante vivos.9


    De todos os ângulos que se observasse, parecia melhor para o governo português esconder ou aliviar o número de mortes, uma vez que a situação fragilizava a já instável posição de Portugal no cenário europeu. Por isso, as poucas relações existentes foram escritas, em sua maior parte, pelos ministros estrangeiros, que faziam subir o número de falecimentos à casa dos 100 mil, passando a impressão geral de que a morte rondava de perto. Como relata o viajante holandês, “um que escapou nesta ocasião julgou que tudo tinha perecido e que só ele ficara salvo, escrevendo logo que se viu seguro”.10


    Diante de tamanha confusão os números dançavam. O núncio papal calculou em 40 mil o número de mortos, outros falavam em 70 ou 90 mil, o futuro marquês de Pombal reduziu o cálculo a 6 ou 8 mil.11 Cartas escritas logo depois do evento se referem a cifras que oscilam entre 70 e 85 mil mortos; o capitão de um navio sueco, ancorado nas redondezas, chegou a arriscar o número de 90 mil para os falecimentos.12 O certo é que, numa população estimada pelo historiador José França em 250 mil habitantes, pelo menos entre 15 e 20 mil teriam sido mortos — isso sem contar toda uma outra parte diretamente afetada pelos abalos e desastres sucessivos.


    Entretanto, nesse quesito a tragédia não agiu com igualdade, e alguns tiveram pior sorte do que outros. O povo foi mais castigado, pois assistia à missa logo de manhã, como era o costume nos dias santos de guarda. Por estranhos caminhos, o que até então era lugar de devoção se transformava, inesperadamente, em arma de destruição. Afinal, são muitos os relatos que descrevem como as abóbadas das igrejas e capelas vieram abaixo, matando fiéis concentrados em suas orações:


     


    Como fosse dia de Todos-os-Santos tinha eu ido à missa à Igreja do Carmo — dizia Jácome Ratton — cujo teto era de abóbada de pedra e matou de muito povo que ali se achava, de cujo perigo escapei por ter ido mais cedo [...] O descampado daquele alto que estava dava lugar à vista do mais horrível espetáculo das chamas que a devoravam cujo clarão alumiava, como se fosse dia, não só a mesma cidade, mas todos os seus contornos, não se ouvindo senão choros, lamentações e coros entoando o Bendito, ladainhas e Miserere [...].13


     


    Mas, se o número de mortos foi grande, poderia ter sido maior, já que, para felicidade de alguns, não era ainda a hora da missa principal nas paróquias, que só começava em Lisboa depois das dez horas. Por isso, boa parte da nobreza escapou, além de muitos representantes do clero, pois “gente de distinção” costumava freqüentar a missa a partir das onze da manhã.


    Também um outro tipo de fortuna fez com que muitos vassalos se livrassem da má sina: o clima do país levou vários súditos a prolongar sua permanência no campo.


     


    Aqueles que têm estado em Portugal e principalmente em Lisboa sabem que ainda ali não há estações ou para melhor dizer que não há mais que uma perpétua primavera. Ora, o mês de novembro em este Reino corresponde ao mês de abril em França e é reservado para cada um viver no campo sem vir à cidade, porque em cada casa de campo há capelas.14


     


    Parte significativa da população, sobretudo entre os nobres, encontrava-se fora de Lisboa e ouvira falar do desastre de longe, sem ter sido atingida pela mortandade geral.


    Outro desígnio, ainda, marcou a história dessa catástrofe. Todos os ministros estrangeiros, com exceção do representante da Espanha, se salvaram. O ministro da França, que não perdeu uma só propriedade, conseguiu até retirar seus objetos mais preciosos e mesmo seus móveis ordinários. Os próprios testemunhos comentavam com certo escárnio a fortuna dos representantes estrangeiros:


     


    Desde a criação do mundo pode ser não houvesse infelicidade, permita-se-me dizer assim mais feliz para os estrangeiros. Em toda a extensão [...] não em tudo mais que três ou quatro estrangeiros que perecessem e assim em outros bairros.15


     


    Praticamente toda a Casa Real foi preservada, uma vez que, o tempo estando bom, os monarcas ficaram em Belém (que distava onze quilômetros do Paço da Ribeira), “tomando a fresca”. Conta-se até que o rei d. José demorou a se dar conta da extensão da tragédia que arrasara a capital de seu Império. O fato é que os soberanos escaparam de morte certa, já que o Palácio da Ribeira, sua morada em Lisboa, veio abaixo: era a velha “sorte dos reis”. Notou-se, ainda na época, que o flagelo recaíra inteiramente sobre o chamado “povo miúdo”, como se a natureza mirasse alvo certeiro.


    Assim, a despeito de tantos infortúnios, alguns poucos alívios restavam: a corte estava fora da cidade, só oito fidalgos constavam da lista de falecimentos, e grande parte do próprio povo teria sido de alguma maneira poupada, em função da hora matutina do acontecimento e do dia feriado. Um informante anônimo dessa maneira, resumiu a situação: “Talvez nunca tivesse havido, desde a criação do Mundo, mais feliz desgraça”.16
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      8. Belém: vista do porto, da igreja, da torre e de Cascais. Pierre A. Vander, FBN

    


     


    A dimensão e as repercussões do acidente não ficaram, porém, restritas ao local em que tudo aconteceu: afinal, um desastre semelhante jamais havia ocorrido numa cidade tão populosa como Lisboa. Por isso mesmo, gerou um debate, em que as posições oscilavam. De um lado, explicações mais racionalistas atribuíam a catástrofe a desígnios de ordem natural: estavam na natureza e em seus caprichos as explicações para o sucedido. De outro, ganhavam força interpretações que recuperavam superstições locais e entendiam a tragédia sob lentes mais místicas.


    Em Portugal, o momento parecia propício para profecias de toda ordem, sobretudo diante de uma população dada a presságios e augúrios. O terremoto atingia em cheio o corpo do sebastianismo — conjunto de crenças daqueles que acreditavam no retorno de d. Sebastião, rei português desaparecido em 1578, aos 24 anos, durante uma cruzada no Marrocos, e desde então vinculado aos tempos gloriosos do Império — e ensejava a retomada de falas messiânicas, mais se assemelhando a um episódio já previsto: uma nova desgraça que surgia como parte da cartilha dessa religiosidade de fundo popular. A fúria do cataclismo, na pena dos mais supersticiosos, tomava a forma de um velho ajuste de contas, tantas vezes nomeado nos livros do sapateiro Bandarra; se originalmente ele profetizara a volta de um Rei Encoberto, nesse contexto o fenômeno virava novamente matéria de premonição:


     


    Na era que tem dois cincos


    Entre madeiras armadas,


    Vejo dar umas passadas


    E uma galinha com pintos


    Prognostica grandes gritos


    De gente despedaçada.


    Não deito mais longe a barra


    Fico batendo na testa [...]


    Cuidem-me agora nesta


    Profecia de Bandarra.17


     


    Nessas horas, como era de esperar, os presságios apareciam por todo lado, narrando boca a boca histórias, casos e exemplos daqueles que muito tempo antes teriam previsto tal catástrofe. Na cidade de Louriçal, uma freira de nome Maria Joana teria recebido Cristo, e este lhe haveria dito que chegara a hora de os habitantes de Lisboa serem castigados por suas maldades. Outra freira teria segredado a seu confessor, mais de cinco vezes, que Lisboa estava condenada e que nada mais restava a seu povo que orar pela salvação. Um terceiro profeta, devoto sebastianista, chegou a proclamar que a cidade seria destruída no dia de Todos os Santos, 1o de novembro, de 1752, e que na primavera seguinte d. Sebastião voltaria como messias. Por sinal, aqueles que conheciam tal história aguardaram qualquer acontecimento no fatídico ano, e também em 1753 e em 1754 — e nada. Na própria manhã do primeiro dia de novembro de 1755, o padre Manuel Portal acordou tomado por um pesadelo: Lisboa seria esmagada por um grande terremoto e seu mosteiro se desfaria em ruínas, exatamente como aconteceu. O religioso se levantou, foi à missa orar e logo depois tudo ocorreu como num sonho: em poucas horas, quase nada sobrava de sua igreja; o padre teve uma das pernas esmagada, mas sobreviveu para contar suas visões, assim como para ouvir confissões e dar absolvições.18


    Até mesmo os mais céticos, que proclamavam não acreditar em presságios, acabavam, por vezes, enredados na teia que procuravam desfazer. Em documento anônimo, datado de 1756 e intitulado Carta em que se mostra a falsa profecia,19 o autor confessa “que as profecias que se não ouvem, antes de completas não persuadem”, como que reconhecendo uma certa inclinação para vaticínios. E acrescenta: “Grande profeta é aquele que consegue acomodar qualquer profecia”. Com efeito, uma série de casos pareciam ser suficientes para que nosso amigo anônimo concluísse que “o povo tudo crê, e o nosso está pronto até para acrescentar quanto for notícia triste, pois entre nós de qualquer eco se faz trovão”. De toda maneira, a carta revela como nem todos eram afeitos a explicações de ordem sobrenatural, e, ao contrário, procuravam alertar o rei sobre os perigos desse tipo de explicação: “Desculpe V. M. a pobreza das notícias, porque depois do terremoto só me ficaram esses montes de livros [...] em que estudo os tristes desenganos do mundo e as flores do campo, em que leio as agradáveis lisonjas do Céu. Ele guarde a V. M. e nos livre dos sebastianistas para sossego da república, crédito da Pátria e respeito do trono”.20


    Motivo de muitas encenações, o acidente também fez, de algumas histórias particulares, lendas de alcance maior. Conta-se que um certo conde da Ribera cortejara durante nove anos uma jovem donzela, sendo plenamente correspondido. Contudo, o pai da jovem não se mostrava favorável ao enlace e só permitiu o casamento quando, vencido, notou que o casal não abandonava seu propósito. Os noivos mal haviam recebido a bênção do sacerdote quando ouviram o primeiro abalo provocado pelo terremoto. O jovem casal fugiu do local e pensou que escaparia com vida a bordo de uma embarcação. No entanto, e como sabemos, as águas se levantaram e tragaram as embarcações, inclusive a dos recém-casados. Entre o mito e a realidade, fiquemos com os dois: o caso do conde da Ribera é um bom pretexto para incendiar as imaginações da segunda metade do século XVIII.21


    Com efeito, logo após o terremoto, os casos e as interpretações eram muitos. José Moreira de Azevedo escreveu no ano de 1756 um opúsculo dedicado a “Jesus Cristo Crucificado”, e o intitulou Desterro da iniqüidade sobre o espantoso terremoto com que a Divina Justiça avisou aos pecadores, isso sem esquecer de oferecê-lo a si próprio, uma vez que a boa sina lhe permitira escapar da Ira Divina.22 O folheto discorria sobre o alívio dos sobreviventes, mas também acerca dos temores perante aquela “figura irada”, que bem podia ter sido a responsável por tanto infortúnio. Não obstante, para garantir seu sustento, o autor não se esquecera de, ao final da obra, deixar registrado onde se podia comprá-la: “Vende-se na mesma Oficina na Calçada de Santa Anna, defronte de Nossa Senhora da Pena”. Afinal, quando o assunto implicava fé, não faltavam clientes para agradecer o desconto feito por Deus.


    Também não foram poucas as polêmicas relativas ao teor dos primeiros relatos. Na Carta anatômica [anônima] que escreve um amigo do Porto a outro de Coimbra, em que se faz juízo da carta, que saiu dando notícias do terremoto de Lisboa, o autor estabelece alguns reparos às observações de uma testemunha. Por exemplo: “quando se disse ‘a terra se abriu em Cavernas profundas’ essa é espécie de notícia para se mandar para o Japão! O que nós presenciamos foram umas pequenas fendas nos lugares de Riba-Tejo e em outros onde o impulso da terra foi mais vigoroso. O mais é ópio”.23


    Contudo, o tom geral era diferente. Diante de tanta desgraça, e com o passado que tinham, os portugueses pareciam pouco dispostos a ficar sem milagres. Pretextos não faltavam. Milagre foi a imagem de Nossa Senhora do Carmo ter se conservado dentro de um convento arruinado pelo fogo, um padre ter sobrevivido à destruição de sua igreja, ou uma criança ter permanecido viva nos braços de sua mãe morta. Exemplos e casos eram muitos, e infinitamente superiores às demonstrações de racionalidade. Por outro lado, os versos que se ouviam nas ruas logo após a tragédia só comprovam como se espalhavam os sentimentos religiosos e o medo diante desse Deus, agora, vingativo:


     


    Geme a terra insensível, dando gritos,


    Nas côncavas cavernas, quando admira,


    Que por altos decretos infinitos,


    Irado contra o mundo, um Deus conspira.


    Uma terra inculpável, sem delitos,


    O castigo receia, teme a ira,


    E não receia os golpes desta espada,


    A que deve temer ser castigada.24
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      9. Ruínas do terremoto: quando a destruição já é parte até da imaginação. Imagens de Jacques Philippe Les Bas (1707-1783), FBN

    


    
      [image: ]

      10. Ruínas da torre de São Roque. FBN
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      11. Ruínas da igreja de São Paulo. FBN
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      12. A até então grandiosa praça da Patriarcal. FBN
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      13. A antiga e imponente basílica de Santa Maria — A catedral. FBN
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      14. O que restou do recém-inaugurado Teatro da Ópera. FBN
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      15. Sobras da igreja de São Nicolau. FBN

    


     


    Não era, porém, só em Portugal, país marcado por religiosidade extrema, que o fenômeno ganhava novas proporções. Até no estrangeiro a tragédia parecia repercutir na imaginação dos contemporâneos, que também viram abaladas suas certezas nas obras de um Deus benevolente. Vasta bibliografia sobre o tema foi publicada em países como Alemanha, Holanda, Inglaterra, Itália, Espanha e França. Goethe, que em 1755 tinha apenas seis anos, ainda aos sessenta se lembrava do terremoto, em suas memórias: “Porventura em tempo algum o demônio do terror espalhou-se por toda a Terra com tamanha força e rapidez, o arrepio do medo”. Longe da determinação da natureza e de seus desígnios, a notícia de que uma das afamadas cidades da Europa havia sido reduzida a ruínas parecia tocar de perto a todos. “Em 1o de novembro de 1755”, escreveria Goethe em Poesia e verdade,“deu-se o terremoto de Lisboa e, num mundo que já se habituara à paz e à tranqüilidade, espalhou-se imenso terror.”25 A conclusão do futuro autor de Fausto era que Deus “não se mostrara nada paternal ao abandonar os justos e os ímpios a uma destruição semelhante. Em vão minha mente juvenil procurava fortalecer-se contra as impressões. E isso era ainda menos possível na medida em que os homens doutos, versados na Escritura, não conseguiam chegar a um acordo sobre como encarar aquele fenômeno”.26


    A catástrofe de Lisboa acirrava o debate sobre a questão do otimismo, além de gerar questionamentos acerca da existência de Deus, e de sua força moral, como regenerador do universo. Enquanto alguns pensadores insistiam em jogar para as vítimas a culpa de todas as desgraças, outros, como Voltaire, rejeitavam tais dogmas, mostrando que “o mal está na terra”. O filósofo, que costumava caracterizar Portugal como uma terra de catástrofes absurdas e atolada por superstições, ironizou a situação em sua obra Cândido ou o otimismo: “As autoridades portuguesas não conseguiram pensar em nada melhor do que dar ao povo um esplêndido auto-de-fé”.27 O tema, no entanto, não parecia propício a piadas e chistes. Em seu poema “O desastre de Lisboa” (1756), Voltaire se dirigia aos “filósofos enganados que gritam que tudo é bom”, e provocava todos aqueles que se resignavam às certezas dos céus e da terra.


    Jean-Jacques Rousseau, quase vinte anos mais novo do que Voltaire e seu vizinho em Genebra, aproveitou o momento para refutar as idéias do colega, retomando a premissa de um Deus bom. Segundo sua interpretação, tal assertiva deveria ser entendida como lei, não podendo ser invalidada nem mesmo por uma força natural que destruíra dezenas de milhares de seres humanos. Para começar, perguntava o jovem filósofo, “por que estavam todas aquelas pessoas atravancadas em Lisboa?”.28 Dessa maneira, se a natureza era boa, nenhum evento natural poderia ser de todo ruim. Assim, contrapondo-se ao ceticismo de Voltaire, Rousseau entendia que até os terremotos teriam seu papel na ordem natural. Como se vê, uma vasta literatura internacional ocupou-se do acontecimento, figurado também em numerosas gravuras que se espalharam por todos os cantos — mesmo porque, quando se trata de tragédia, a curiosidade é sempre aguçada.


    Bastante diferente era, porém, a situação vivida em Portugal, sobretudo em face das enormes perdas materiais. Sob esse ângulo, pouca serventia tinham tais embates. Muitos edifícios, documentos e tesouros artísticos desapareceram, consumidos pelo fogo que ardeu durante seis dias no centro da cidade de Lisboa, precisamente na zona em que se concentravam palácios e monumentos históricos. Comentava-se que cerca de metade das casas haviam sido arruinadas, além de prédios públicos, igrejas, conventos, residências de estrangeiros, palácios de muitos fidalgos e, finalmente, o próprio palácio real. Todo o conjunto monumental — que compreendia o palácio construído no século XVI e aumentado na época de d. João V (1689-1750), o Teatro da Ópera, inaugurado pouco antes da catástrofe, e a capela real — erguido desde d. Manuel I, e ampliado por tantos reis portugueses até d. José, tudo ficou irremediavelmente destruído. Além disso, calcula-se que um terço da cidade tenha sido arrasado, não só pelos abalos do terremoto como também pelo fogo e pelo maremoto que a ele se seguiram.


    Os destroços foram ainda maiores em certas regiões, que quase desapareceram do mapa, transformando-se em um amontoado de detritos e lixo acumulado pelas ruas. Assim, se o número de vidas humanas perdidas, apesar de elevado, foi menor do que poderia ter sido, o de edificações destruídas foi superior ao imaginado. De forma geral, toda a cidade de Lisboa foi atingida. Apesar de certos bairros terem sido poupados, comentava-se, com respeito às habitações, que mais da metade ruíra e que até mesmo as casas preservadas pelo terremoto tiveram seus alicerces abalados. Isso sem falar dos principais edifícios — o Palácio Real, a Igreja Patriarcal, a Alfândega, o antigo monumento onde se vendia o trigo, a carniceira, a Casa do Peixe, o Palácio da Inquisição, o Teatro Real —, que, em função de sua estrutura mais delicada, ficaram totalmente arruinados.


    Tampouco as paróquias escaparam.29 Das quarenta igrejas paroquiais de Lisboa, 35 desmoronaram, arderam ou ficaram em ruínas; apenas onze conventos dos 65 existentes continuaram habitáveis, embora com danos.30 Era sabido que, na época, Espanha e Portugal possuíam grande quantidade de templos, cuja magnificência era conhecida até no exterior. No período de d. João V, mais que em todos os outros, o reino foi adornado por igrejas ricamente decoradas com ouro e prata espalhadas por boa parte do país. Porém, tanta riqueza não se constituiu em seguro eficaz para evitar a destruição. Ao contrário, em poucos instantes todos os tesouros desapareceram, tragados pelo cataclismo. Segundo os relatos:


     


    Mais de 1000 alumpedas de prata que tinham custado somas imensas, tanto pelo trabalho, como pela mão-de-obra foram enterrados ou fundidos. Além de 6000 candeeiros entre grandes e pequenos do mesmo metal que tiveram a mesma sorte. A perda dos vasos sagrados segue a mesma proporção. A dos ornamentos de Igreja foi imensa assim como a dos retábulos.31


     


    Também uma série de palácios sucumbiu sem que o terremoto distinguisse local ou condição. Foram perdidas, além dos edifícios, preciosidades que se encontravam depositadas dentro de cada um deles. É impossível avaliar com exatidão o montante da perda, mesmo porque a descoberta das minas de ouro no Brasil havia alterado os padrões locais: cada palácio abrigava um tesouro particular, tanto em painéis e tapeçarias como em outros objetos preciosos.


    Por outro lado, ainda que o Reino de Portugal fosse reconhecidamente pobre, havia particulares enriquecidos vivendo em Lisboa, e mesmo alguns brasileiros, chamados de mineiros, cujas riquezas em ouro foram enterradas ou queimadas em sua maior parte. Além do mais, a corte de Lisboa era bastante rica em pedras preciosas, em grande medida provenientes do Brasil. No entanto, de nada adiantou tanto brilho diante do desastre: dizia-se com escárnio que a própria rainha e as princesas não ficaram com outros diamantes senão aqueles com que se achavam então enfeitadas.


    Como disse frei Antônio de São José, no poema “Canto fúnebre”, publicado em 1756,


     


    [...] As casas de seus vastos territórios


    Trabalhas a expelir como importunas


    E assim se arrasam dos ismos fundamentos


    Palácios, casas, Templos e Conventos.32


     


    Deixando de lado os detalhes, o certo é que o resumo dos estragos era, no mínimo, sinistro: dois terços das ruas ficaram inabitáveis, e apenas 3 mil casas das 20 mil existentes sobreviveram ao incêndio. Nenhum dos seis hospitais se salvou do fogo, e todas as cadeias tombaram, assim como o Palácio da Inquisição, além de 33 palácios das maiores famílias do reino.33


    Passados os primeiros dias, percebeu-se que as perdas eram, mesmo, incomensuráveis. Os prejuízos públicos e privados somavam-se, isso sem falar do próprio Paço Real, que ao final da tragédia se apresentava arruinado e com todas as suas riquezas perdidas. O desastre não poderia ter sido pior para a imagem interna do reino: a ruína da capital e a morte de parcela significativa da população representavam o ponto final de uma ladainha já por si calamitosa. O terremoto encontrou o Império empobrecido pelo estado da sua agricultura, com um comércio enfraquecido e uma indústria inexistente. Diante de tantos sinais negativos, a ruína da corte só fez abater, ainda mais, os ânimos e acirrar o saudosismo, que se voltava para os tempos dos grandes descobrimentos e do ouro farto.
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      16. Vistas do Palácio Real: da praça, de uma festa de touros, do Palácio do conde de Aveiro, do embarque da princesa Catarina de Portugal: só recordações. Pierre A. Vander, FBN

    


     


    A história de Lisboa e de todo o reino ficaria para sempre marcada por esse terremoto, que destruiu a maior parte da cidade velha e quase tudo o que lembrava a antiga opulência do Império. Não que se desconhecessem episódios como esse em séculos anteriores: particularmente em 1531 e 1597, dois outros terremotos assolaram Portugal. Nenhum deles, porém, teve a magnitude do cataclismo de 1755, que, pela primeira vez,34 incidia sobre uma cidade tão tradicional e populosa. A despeito das cifras comparativamente pouco confiáveis, dizia-se que, em 1750, Lisboa era a quinta cidade européia em população, só ultrapassada por Londres, Paris, Nápoles e Amsterdã.35


    Não se quer com isso afirmar que Lisboa fosse uma cidade monumental: ela crescera, desde os tempos medievais, dentro e fora de duas sucessivas muralhas, a dos mouros e a de d. Fernando; concentrara-se na planura, perto do Tejo, a poente do castelo que a defendera; e espalhara-se pelas colinas.36 De toda maneira, porém, guardava o mistério de ruas sinuosas que se misturavam a algumas edificações mais altaneiras e vielas esguias que falavam de sua história, cantada e saudosamente lembrada pelas esquinas.


    Não à toa lamentou-se, e muito, a perda de monumentos que registravam uma memória local feita de tantas glórias passadas. Assim, se a nota geral era dada pela destruição, e as relações de edifícios arrasados aumentava sem parar, alguns monumentos foram lembrados ainda mais do que outros. Desapareceram vários palácios: o dos duques de Bragança e do duque de Cadaval, o do marquês de Louriçal, dono de uma rara coleção de manuscritos e livros antigos, e os dos marqueses de Gouveia, de Távora e de Nisa. Também vieram abaixo as livrarias dos dominicanos e do convento de São Francisco, sem esquecer do Paço da Ribeira e da sua Real Biblioteca. Menina-dos-olhos dos monarcas portugueses, que lá coletaram, cuidadosamente, 70 mil volumes — que incluíam obras raras, documentos selecionados, códices, incunábulos, gravuras, partituras e mapas —, a Real Biblioteca “ajuntava” tudo o que uma livraria régia, símbolo do saber acumulado do Império, poderia comportar. Entretanto, tudo desaparecera de uma hora para a outra: logo após o terremoto, o próprio Palácio Real, onde ficava instalada a biblioteca, mais parecia um amontoado de materiais derretidos. Conforme o desabafo de uma testemunha: “Se visses somente o palácio real, que singular espetáculo, meu irmão! Os varões de ferro torcidos como vimes, as cantarias estaladas como vidro!”.37 Se com relação aos edifícios o incêndio mostrou sua capacidade de destruição, diante dos papéis, secularmente acumulados, o fogo foi ainda mais impiedoso e repetiu a sina de uma série de bibliotecas que, como a de Alexandria, terminaram decompostas pelas chamas.


    E no caso de Portugal a perda era igualmente de monta, uma vez que a Real Biblioteca fazia parte dos louros e da própria representação oficial do Estado. Herdeira de muitos reinados, das vicissitudes e dos gostos de diferentes soberanos, a “livraria régia”, como era também conhecida, expressava o interesse dos monarcas portugueses pelo livro ou, ao menos, pelas vantagens políticas e simbólicas que um acervo como aquele trazia. Alguns monarcas mandavam comprar obras em terras longínquas; outros pediam que seus diplomatas “caçassem” bons exemplares; outros ainda ordenavam que acervos inteiros fossem deslocados. O fato é que a Real Livraria38 personificava o orgulho nacional diante de sua cultura, assim acumulada, e enchia os olhos daqueles reis carentes de sinais que indicassem progresso num Império tão visivelmente distanciado do restante da Europa.


    Com efeito, a tradição real dos livros “ajuntados no Paço” remontava a d. João II (1477-95), que, por sua vez, reunira até os livros dos primeiros monarcas da dinastia de Avis: d. João I (1385-1433)39 e d. Duarte (1433-8).40 Mas foi mesmo com d. João V (1706-50) que a Biblioteca Real adquiriu proporções grandiosas, à altura das aspirações desse soberano que, por meio do teatro da política, pretendia construir de forma espetacular o absolutismo real. E para a execução de uma tarefa de tal monta não se mediram esforços: livreiros estrangeiros, agentes diplomáticos, acadêmicos de renome... todos pareciam envolvidos no mesmo objetivo de satisfazer as necessidades reais, cada vez mais imperativas, insaciáveis e urgentes. Compravam-se bibliotecas inteiras no estrangeiro, coleções particulares e verdadeiras preciosidades, que eram recebidas tal qual troféus.


    Ao mesmo tempo que se montava essa verdadeira operação de guerra — que implicava adquirir livros, manuscritos, gravuras e até moedas e medalhas no exterior —, uma estrutura mais apropriada era erguida no reino para receber tantos tesouros. As crônicas portuguesas registram a relevância dessa coleção de livros para o rei português, que costumava dizer que sua “Livraria” teria para ele a mesma importância que o ouro enviado do Brasil.41 Não se desconhecia a ligação afetiva de d. João V com sua coleção, assim como se comentava a magnificência da Real Biblioteca, que era comparada às grandes do gênero:


     


    [...] entre tão excessiva abundância de cousas preciosas, admiráveis e raras, escolhidas pelo seu bom gosto, a tudo excede, como sábio, o gênio dos livros, de que faz maior estimação, do que dos grandes tributos dos diamantes e ouros das Minas. Assim tem uma numerosa e admirável Livraria, em que se vêem as edições mais raras, grande número de manuscritos, instrumentos matemáticos, admiráveis relógios, e outras muitas cousas raras, que ocupam muitas casas e gabinetes. Não havia no Paço mais que um pequeno resto da Livraria antiga da Sereníssima Casa de Bragança: El Rey [d. João V] o fez colocar em esta Real Biblioteca, que se compõem de muitos mil volumes, que quase não cabem no grande edifício chamado o Forte [...].42


     


    A “Livraria Real” era, dessa maneira, vinculada à figura de El Rey, aquinhoando o soberano português com a cultura necessária a qualquer monarca que se pretendia ilustrado. Símbolos diletos, os livros e documentos raros “decoravam” a monarquia portuguesa, a qual lutava para se afastar das imagens recorrentes que sobre ela incidiam, reafirmando o atraso intelectual e o predomínio da superstição e do fervor religioso.


    E a Biblioteca foi sendo aparelhada, ao mesmo tempo que eram chamados doutos e experientes acadêmicos, que, com o fito de ordená-la, acabaram dividindo as tarefas a partir de suas próprias especialidades. Afinal, ela possuía não só um rico acervo de livros e manuscritos, que cobriam diferentes áreas do conhecimento — desde a religião, passando pelos clássicos, e chegando aos historiadores portugueses —, como coleções preciosas de iconografia, compostas de estampas de escolas européias. Estas eram montadas em folhas com tarjas, formando volumes especiais em cuja encadernação se destacava o brasão real, estampado a ouro sobre um fundo de marroquim vermelho.43


    Antônio Ribeiro dos Santos, que na época ocupava o cargo de bibliotecário-mor da Universidade de Coimbra, oferece informações minuciosas (descontados os exageros das descrições de época) sobre a Biblioteca do Palácio, numa carta que remeteu a um contemporâneo:


     


    a Biblioteca Real começou a ser rica de cinqüenta mil volumes a que chegou o Senhor Manoel, o qual havia feito entrar nela as melhores edições do seu tempo, e todas as primeiras dos Clássicos Gregos e Latinos: cresceu depois em mais cabedal de livros, que foram nela entrando nos tempos seguintes até o Reinado do Sr. Rei d. José. Pedro Gendron, mercador de livros e homem erudito em conhecimentos bibliográficos, e que tinha visto muitas Bibliotecas da Europa, afirmava que nenhuma vira provida de tantas edições antigas como ela.44
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      17. Lisboa e seu famoso porto: por lá passava o mundo. Heighes Picart, FBN

    


     


    Com efeito, pela década de 1750, a Livraria Real era tratada como uma espécie de ícone da monarquia; seus cerca de 70 mil livros faziam dela uma das melhores do gênero: tudo contribuía para encontrar no estabelecimento um retrato raro do que se era ou do que se pretendia ser. Se a consideramos isoladamente, Portugal nada devia aos demais centros europeus que guardavam para si a marca da “civilização”.


    Mas o fogo teimou em ser democrático e destruiu a todos e a tudo: diante do papel, as chamas foram implacáveis, reduzindo os documentos a cinza e pó. Depois do terremoto, Portugal acordou em luto por suas gentes, em pranto por suas moradas e monumentos — e com certeza menos culto: foram-se os livros e documentos e ficaram apenas as lembranças desse catálogo maravilhoso, dessa biblioteca exímia em classificações e nas lógicas que opunham de forma cartesiana títulos, temas e formatos.


     


     


    Este livro conta a história da reconstrução dessa biblioteca — planos, utopias e projeções — e ao mesmo tempo narra suas aventuras. Refeita logo após o terremoto — por uma questão de honra —, a Livraria participa, de perto, de uma série de eventos que fizeram a história de Portugal e também a do Brasil. Sua restauração estará incluída entre as tarefas emergenciais que visavam reconstruir Lisboa após o acidente de 1755, como se os livros fossem estratégicos e carregassem uma razão simbólica e um capital cultural dignos dos mais importantes negócios do Estado. Figurará, também, entre os pertences que o regente d. João arrolou para levar consigo quando se mudou de mala e cuia para o Brasil, em 1807, diante da iminente invasão das tropas francesas a Lisboa. É certo que a listou mas não a levou, pois os livros, esquecidos em caixotes no porto, na confusão do embarque, tiveram que retornar a sua morada original, para só começarem a partir dois anos depois. Contudo, a própria operação de fuga da corte foi muito mais planejada do que se imagina.


    Estranha é, portanto, a ladainha que corre até hoje entre nós e que conta e reconta a história de um monarca que escapou às pressas de seu reino, sem planejamento nenhum. Difícil imaginar tal cenário, diante de tantos documentos que provam o contrário e evidenciam uma estratégia que implicou, entre outros, o fato de a biblioteca viajar logo em seguida ao monarca. Ao que tudo indica, a fuga não foi tão de última hora, e, entre tantas riquezas, a Real Livraria atravessaria o oceano, distribuída por algumas centenas de caixotes e em três etapas: uma viagem em 1810 e outras duas em 1811. A Real Livraria estaria, ainda, bem no centro do litígio político que iria se travar anos mais tarde entre Portugal e Brasil: com a Revolução Liberal do Porto, em 1820, não só se impediu uma nova remessa de livros como d. João VI e depois seu bibliotecário retornariam a Lisboa apenas com a parte dos manuscritos referente à história de Portugal.


    Por fim, a biblioteca fará parte das negociações da independência; depois da emancipação política, o governo brasileiro não quis devolver a rica coleção de livros. A “disputa bibliográfica” não foi, assim, um detalhe passageiro. A partir dela pode-se ter idéia da importância capital dos livros e do empenho do governo português com vistas a proteger sua Biblioteca ante as invasões francesas e mesmo procurar, já nos anos 1820, levá-la de volta ao lugar original. Essa última batalha o Brasil venceu, mas pagou caro por ela. O valor da biblioteca tornou-se motivo de cláusulas e atos diplomáticos de consolidação da emancipação. Com a Convenção Adicional ao Tratado de Paz e Amizade de 29 de agosto de 1825, d. Pedro I, imperador do Brasil, concorda em indenizar a Família Real portuguesa pelos bens e propriedades deixados no país, e entre os diferentes itens constava a Real Biblioteca. Dessa maneira, se o país começou sua vida autônoma pagando um preço elevado à ex-metrópole — 2 milhões de libras esterlinas, tomadas de empréstimo por Portugal à Coroa britânica, com juros de 5% ao ano —, a biblioteca não ficou por menos: foi avaliada em 800 contos de réis, um preço alto, muito alto para um país recém-independente.


    O fato é que a biblioteca passou a fazer parte da nação emancipada, que aos poucos lhe adicionou novas aquisições, conferindo-lhe uma feição particular. Sob a forma de uma coleção de coleções, a “Real” restou como um local privilegiado onde se guardava uma história: uma história do saber, ou então uma história que seleciona formas de saber e maneiras de esquecer.


    A longa viagem da biblioteca dos reis fala dessa sina. Por meio dos livros vemos desfilar os eventos políticos, são eles os condutores da narrativa — e foi com eles, e em caixotes, que a Ilustração aportou no Brasil. E mais: junto com os livros, e através deles, o país se faria independente. Como um bom símbolo, as bibliotecas sempre deram muito que falar e pensar e valem, por si sós, uma boa viagem.
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      18. Partida de d. João e da Família Real para o Brasil: nas imagens oficiais, a fuga ligeira transformava-se em ato glorioso. FBN

    

    


    
      
        * “Filósofos iludidos, vós, que proclamais: ‘Tudo está bem’, acorrei, contemplai estas ruínas medonhas, estes destroços, estes farrapos, estas cinzas desafortunadas, estas mulheres, estas crianças empilhadas umas sobre as outras, estes membros dispersos sobre os mármores despedaçados; cem mil infelizes que a terra devora, ensangüentados, dilacerados e de corpos ainda palpitantes, enterrados sob os tetos de suas casas, terminando sem assistência alguma, no horror dos tormentos, sua vida lamentável. Lisboa que não mais existe, teria ela mais vícios que Londres, que Paris, mergulhadas no prazer? Lisboa está destruída, e dançam em Paris. Repousados espectadores, espíritos intrépidos, a contemplar o naufrágio de seus irmãos moribundos, buscam tranqüilamente as causas do desastre; porém, quando sentem na carne os golpes da sorte inimiga, tornam-se mais humanos, choram como nós.” (N. E.)
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    A ANTIGA LISBOA

    E SUA REAL BIBLIOTECA
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      1. A bela Lisboa dos tempos fartos de d. João V. Antoine Aveline (1691-1743), FBN

    


     


    Considerando a cidade de Lisboa, a respeito das partes do Mundo, nenhuma das referidas lhe faz vantagem; e não errará quem afirmar que a todas excede; porque ela está situada no mais Ocidental da Europa, tendo diante de si o grande Oceano, o qual entrando pela terra, faz uma larga enseada, que termina no Cabo de Finis Terrae pela parte Norte, e pela do Meio Dia no de S. Vicente, ficando esses dois promontórios como duas Baías de grande beleza, mostrando com a larga porta, que abrem ao mar, que toda a abundância do Mundo deve entrar nela.


     


    L. M. Vasconcelos, 1786.


     


    Enfiada entre sete colinas na margem norte do rio Tejo, Lisboa até parecia eterna — segundo alguns relatos mais orgulhosos, e ainda distantes do terremoto que destruiu a cidade. Contava-se que Ulisses teria vagado por lá após o saque de Tróia, e que os romanos chamavam o local de Olissipo, de onde teria advindo o nome de Olissipona, mais tarde abreviado para Lisboa. Antiga cidade dos visigodos, e mais tarde dos mouros, Lisboa era considerada uma das grandes capitais da Europa nos anos 1750. O momento sinalizava, porém, certo declínio e decadência. De um lado, os ditames e vogas de Iluminismo filosófico, político e econômico, que vinham revolucionando o resto da Europa, foram mantidos relativamente apartados, em função da influência da Inquisição e até mesmo do fervor religioso difundido pelo reino. Com isso, Portugal distanciava-se a olhos vistos das demais metrópoles européias, que cada vez mais reagiam com escárnio às demonstrações de fanatismo oficial e popular tão presentes naquele país. Por outro lado, se o ouro do Brasil continuava a afluir, os gastos extremados da corte e o desperdício evidenciavam a idéia de que as minas não eram perenes e que a riqueza fácil tinha lá seus limites.1


    Além do mais, as façanhas gloriosas de Henrique, o Navegador, e de Vasco da Gama não passavam, àquela altura, de lembranças dos tempos gloriosos. O contexto era realmente outro, já que, livre desde 1640 do longo domínio espanhol de sessenta anos, Portugal ainda lutava para não ser caracterizado como um apêndice daquele reino, ou então como colônia econômica da Grã-Bretanha. Até os próprios testemunhos da época notavam, atônitos, a dependência financeira que se abatia sobre o Império:
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      2. Desembarque do soberano espanhol Filipe II em frente ao Terreiro do Paço: imagens e ritual, tudo alimenta a iconografia da realeza. João Baptista Lavanha (1555-1624), FBN
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      3. Imagem alusiva à revolução de 1640, que libertou Portugal do domínio espanhol. Ernesto Soares, FBN

    


     


    Os portugueses, a não ser pela marinha, fazem todo o comércio com os Ingleses. É assim com a comida, com as vestimentas, pegando seus vinhos [...] e cobrando muito por seus serviços. Calcula-se que eles retiram trinta milhões por ano de Portugal.2


     


    A situação era, não obstante, paradoxal. Faltavam manufaturas, não se produziam alimentos ou roupas em quantidade suficiente para atender às necessidades mínimas da população, mas, mesmo assim, vivia-se de maneira ostentatória, por conta do ouro que não parava de afluir da América. Era assim, toda cheia de contrastes, a capital do Império português, onde conviviam o luxo da corte, que se fartava de metais preciosos dos trópicos, com a falta de víveres e a dependência financeira, e os ensaios de Ilustração com as demonstrações de religiosidade popular, inscritas nas procissões e nos autos-de-fé cotidianos.


    Também aos visitantes que por lá passavam Lisboa não parecia imponente. Na época imediatamente anterior ao terremoto, o memorialista Ratton a descreveu como um “recinto que abrangia alguns bairros e apenas algumas casas aqui e acolá, bordada de caminhos que atravessavam por terras cultivadas”.3 Com efeito, coalhada por uma centena de igrejas, alguns palácios da nobreza e aglomerados populacionais que se iam encadeando, a cidade jamais contara com projetos ou reformas de urbanismo, e não poucos viajantes denunciaram a falta de prédios imponentes, como o fez Francisco de Holanda: “Todos os [...] que vêm a Lisboa se admiram de não encontrar um edifício que mereça a maior atenção”. “Uma cidade de África”, dizia um cronista francês; uma “formosa estrivaria”, acrescentava, de seu exílio londrino, o cavaleiro de Oliveira.4
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      4. Cidade de Lisboa, com o Castelo de São Jorge e o Convento dos Jerônimos. A gravura corresponderia a uma visão do profeta Daniel. FBN

    


     


    Literalmente debruçada à beira do estuário do Tejo — na boca do Atlântico —, Lisboa se estendia até o cume de colinas próximas, cobertas de casarios, e era em geral descrita a partir de suas ruas estreitas, que pareciam não ter saída ou destino. Destacava-se o famoso Castelo de São Jorge, exposto ao olhar de todos numa dessas colinas, imponente nas suas espessas muralhas e nas formas medievais que mais lembravam uma coroa.5


    A oeste ficava o Bairro Alto, de traçado quase regular, prova de construção mais recente. Esse deveria ser o local mais nobre, arejado pelos ventos e limpo pelas chuvas que escoavam para o rio. Praças, só havia duas (e próximas entre si) dignas de destaque: o Rossio e o Terreiro do Paço — e era ao redor delas que boa parte da vida lisboeta girava. No Rossio realizavam-se os poucos espetáculos públicos, assim como as touradas. Também era lá que se assistia habitualmente aos autos-de-fé ou, em tempos de calma, onde se liam em alto e bom som os editais. Já o Terreiro do Paço — praça ampla que teria na época 620 passos por duzentos — era o verdadeiro centro político, cultural e financeiro da capital, onde se localizava não só boa parte do comércio local como o próprio Paço da Ribeira, morada oficial dos soberanos da terra. Além disso, a diferença entre os dois locais era também política: enquanto o Terreiro do Paço, a praça nova, estava mais ligado à corte que à vida municipal, o Rossio, espécie de fórum da cidade, com seus mendigos, hospitais e mercados, permanecia vinculado sobretudo à tradição popular. O Rossio era o local de reunião do povo; o Terreiro do Paço constituía-se em palco para outras encenações: já em 1510 ali se realizavam touradas, e lá se ergueram os primeiros arcos do triunfo em homenagem a Filipe I, primeiro rei espanhol de Portugal.6


    A cerca de onze quilômetros para oeste encontrava-se Belém,


     


    lugar ribeirinho que tem um aspecto risonho, havendo ali magníficas casas de campo chamadas quintas e suntuosos conventos entre os quais um mosteiro da ordem de são Jerônimo (começado em 1502 e considerado um marco da arquitetura manuelina), vasto, soberbamente construído...7


     


    Completava a paisagem uma imponente torre (construída entre 1515 e 1519), que recebera o nome do lugar, testemunho de tantas glórias e ponto de partida dos primeiros navegadores.


    O estuário do Tejo era ainda motivo para muitos comentários. Se havia exagero nas descrições mais ufanistas, é certo que um grande número de navios, das mais diversas nacionalidades, freqüentava o porto. Por sinal, o intenso tráfego marítimo não só dava imenso retorno financeiro ao Império como animava a cidade e lhe conferia aspecto mais cosmopolita. Essa era, sem sombra de dúvida, uma das maiores vantagens de Lisboa. Sua localização geográfica lhe garantia posição portuária privilegiada — à “boca do Atlântico” —, além de um clima ameno, descrito e elogiado por praticamente todos os viajantes que por lá passaram. “Sujeita a tal clima que parece estar sempre em primavera”8 — aí estava a visão de um poeta anônimo, sintetizando as impressões mais gerais que, se falavam mal da sujeira e da escuridão das ruas, em uníssono louvavam as belezas e as dádivas da natureza local. A generosidade do clima estendia-se até o inverno:


     


    [...] o frio é tão ligeiro que, nas casas, não existem chaminés a não ser nas cozinhas, e até o uso das braseiras não é tão vulgar como em Madrid. As senhoras, em lugar de se aquecerem ao lume, contentam-se em usar, por casa, xales e os homens usam apenas capote ou roupão de baeta inglesa, espécie de flanela felpuda.9


     


    No entanto, os tesouros vindos do Brasil e de outras partes do Império — que fizeram de Lisboa o terceiro porto mais movimentado da Europa, superado apenas por Londres e Amsterdã — poucos benefícios trouxeram para a maior parte da população local. Já nessa época o rico comércio era dominado pelos ingleses, que gozavam de privilégios tarifários não concedidos a nenhuma outra nação. Conforme uma testemunha mais desconfiada: “Computa-se que num ano entram no Tejo mais barcos ingleses que portugueses e de outras nações em conjunto”.10 Dessa maneira, o ouro e as demais riquezas acabavam escoando de Portugal — isso porque a ausência absoluta de manufaturas fazia com que a balança comercial entre os dois países tendesse sempre para o lado inglês. A cidade crescia, mas se ressentia da falta de investimento e de estrutura.
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      5. Vista da entrada da barra de Lisboa por volta de 1726: calmaria antes do desastre. FBN
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      6. Torre de Belém: lembrança dos tempos áureos. FBN
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      7. O convento de São Jerônimo, em Belém. Dirck Stoop, FBN
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      8. A torre e a entrada da barra de Belém: a primeira visão dos navegadores. Dirck Stoop, FBN
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      9. Vista geral de Lisboa em 1752: uma verdadeira capital européia à altura dos projetos reais. FBN
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      10. Lisboa e o desembarque do rei Carlos com a frota inglesa e holandesa: grandes demonstrações. Pieter Husson, FBN

    


     


    Se o clima merecia reverência, bastante diferentes eram as descrições acerca da escassez de água, da falta de comodidade das casas e da pouca personalidade dos palácios locais, que revelavam não só uma arquitetura pobre como a falta de cuidado que recaía sobre a capital. Os edifícios, pouco originais, pareciam representar um exemplo do descaso reinante. Feitos de tijolo e madeira, eram quase sempre compostos de dois andares (embora alguns poucos chegassem a três), apresentavam uma fachada sóbria e sem maiores decorações ou detalhes. No plano baixo, apenas uma porta de entrada simples e algumas janelas com gradeamento completavam o cenário um tanto austero. Já nos andares superiores protegiam-se as janelas com gelosias, uma vez que vidros eram raros em Lisboa. Se a decoração exterior era reduzida, a mesma sobriedade se verificava no interior: uns tantos azulejos decoravam o ambiente, de tetos retos e com poucos móveis.


    Nessa época, um total de 250 mil pessoas viviam em Lisboa, aglomeradas em cerca de 20 mil casas, todas aninhadas entre as sete colinas. Faltava, contudo, uma infra-estrutura maior para dar conta dessa relativa densidade populacional. As moradas eram simples e escassas, e as ruas, apesar de pavimentadas, eram bastante estreitas e sujas: “São, porém, muito enxovalhadas, não sendo varridas senão de três ou de quatro em quatro dias, só então se limpando da lama”.11 As ruas eram tão estreitas que nelas quase não passava um animal de carga; além disso o piso, que pouco resistia ao uso constante de mulas e cavalos, se encontrava em mau estado de conservação. Desde o século XVII, com a utilização do coche em larga escala, a situação tornou-se alarmante. Já nessa época, as discussões entre condutores de coches que vinham em direções contrárias eram tão freqüentes que medidas legislativas foram tomadas com vistas a contemporizar conflitos, determinando prioridades e privilégios nos cruzamentos. Tais providências, entretanto, apesar de acertadas, estavam longe de resolver o problema. Os veículos da época eram pesados, grandes, vagarosos e pouco adaptados a uma cidade como Lisboa — cheia de ladeiras, esburacada e populosa.
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      11. Vista interna de uma casa em Portugal antes do terremoto: idealização dos bons tempos. James Cavanah Murphy, FBN
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      12. Viajando numa liteira: transportes difíceis mas “caprichados” na representação. James Cavanah Murphy, FBN

    


     


    Mesmo assim, naquele local de riquezas fáceis, os coches se convertiam em objetos de luxo e eram ambicionados por todos aqueles que queriam ser reconhecidos como senhores. E era corrente o costume de certos galanteadores acompanharem as damas pendurados nos estribos: ganhava-se um coração, mas o ato estorvava o já atrapalhado trânsito da capital portuguesa. Outros veículos tornavam o quadro ainda mais caótico: as liteiras carregavam casais acompanhados de dois ou três criados, e as cadeirinhas, utilizadas individualmente, chegavam a mais de setecentas.12 Como se não bastasse, havia ainda as portas de entrada da cidade, verdadeiros gargalos, que complicavam o tráfego local.


    Mas os problemas de Lisboa não se restringiam ao trânsito e à sujeira das ruas. Em uníssono, as testemunhas de época referem-se à escuridão que recaía sobre toda a cidade, tão logo o sol se punha. O breu só não era total nas noites de lua cheia, ou por conta das luzinhas trêmulas dos oratórios e nichos. Por isso, poucos lisboetas se arriscavam a sair à noite, e quando o faziam levavam consigo suas armas, por medida de segurança.


     


    Essa grande cidade não tem iluminação durante a noite, por via do que acontece freqüentemente perder-se um sujeito, correndo o risco de ficar enxovalhado com as imundices que é uso despejarem das janelas às ruas, pois as casas não têm latrinas. Todo mundo é obrigado, para dizer a verdade, a levar as imundices para o rio e há uma quantidade de negras que fazem esse trabalho por pouco, mas essa ordem não é exatamente cumprida, principalmente pelo povo.


     


    Como conseqüência da escuridão surgia, portanto, o problema da higiene, que não parecia constituir, no meio do breu, preocupação de ninguém. Além de se arriscar a ficar imundo por causa das sujeiras alheias, aquele que enfrentasse as ruas de Lisboa fora das luzes do sol se sujeitava a mais:


     


    De noite não se anda nas ruas com bastante segurança, a não ser que seja, na língua do país, “embuçado”, ou seja que se vista um capote, ou um grande manto, que cubra da testa até o pé: esta vestimenta bizarra, comum a todos, mesmo aos príncipes, faz com que qualquer um se ferva, tendo o privilégio de ser respeitada. O respeito que se tem por esta espécie de máscara vem do fato de impedir que seja conhecido e que oculte a possibilidade de estar armado e capaz de reagir a quem se atreve a interceptá-lo.13


     


    Não eram poucos os estrangeiros que se queixavam da falta de segurança e de policiamento na capital. Roubos e assaltos eram freqüentes, acobertados que eram pela escuridão das ruas. Furtava-se de tudo — dinheiro, alimentos e até chapéus: “Um homem se arrisca hoje a perder seu chapéu, objeto que os portugueses roubam durante a noite e descaradamente ostentam no dia seguinte, pavoneando-se pelas ruas como se andassem a mostrar coisa honradamente adquirida...”.14 A saída era portar uma arma e usar casacos pretos e longos, que disfarçavam a condição e garantiam discrição a todo aquele que decidisse enfrentar as ruas ao anoitecer.


    Vestimenta: aí estava matéria atravessada por uma etiqueta e um código que, em meio a essa sociedade muito pouco letrada, tornavam públicas e visíveis as hierarquias e divisões sociais. O homem do povo, por exemplo, usava habitualmente chapéu de abas largas, casaco até o meio da perna apertado na cintura, e sapatos e meia alta. Já o burguês costumava portar um chapéu redondo com abas de largura média, casaco preso na cintura e calças com roda, terminando abaixo do joelho, onde eram atadas fitas. O traje dos fidalgos também variava, e sinalizava maior ou menor opulência: rendas, fitas e bordados eram usados com mais ou menos profusão, sempre de acordo com a colocação na hierarquia social.
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      13. Mais uma vista da cidade de Lisboa, tantas vezes retratada. Lisboa, a sempre orgulhosa Lisboa. Lowis Meunier, FBN

    


     


    Assim, embora a corte de Lisboa não fosse Versalhes, não esquecia os luxos e adereços. Rendas eram apreciadas, e aplicadas nos mais diferentes lugares: punhos, gargantilhas, decotes. As perucas eram igualmente estimadas, a ponto de um contemporâneo ironizar: “Há cabeleiras para casa, para passeio, para vestir de corte, para trajar à soldado e estou vendo quando se compram cabeleiras para deitar na cama e para a hora de morrer”.15 Outro ornamento dileto eram as fitas, em cores e formatos diversos, mais parecendo verdadeiros ramalhetes. A maquiagem saía do teatro e ganhava as festas dos fidalgos: ali estavam as pintas nos locais estratégicos, o avermelhado na maçã do rosto ou um ar pálido, quando a ocasião pedia. Tantos requintes e artes viravam matéria para comentários e ironias, mas eram seguidos à risca. Afinal, bom sinal é aquele que pode ser decodificado, e os luxos da corte faziam parte dessa cartilha bem decorada.


    A riqueza também era medida com base no número de criados, que se misturavam aos escravos. Estes últimos podiam ser vistos com facilidade nas ruas de Lisboa e muitas vezes eram preferidos aos demais domésticos:


     


    A maioria da criadagem é composta por escravos negros, sobretudo em casa daqueles portugueses que estão em condições de os comprar. Eles preferem-nos aos criados brancos por serem mais dóceis, amansados pelo temor de serem vendidos para trabalhar nas minas. No geral, os criados brancos são mais patifes e mais insolentes [...] Também se vêem muitas pretas e muitos donos que as possuem em número relativamente grande, não para seu serviço mas como instrumentos de uma exploração lucrativa.16


     


    O autor se refere, nesse caso, ao trabalho por dia, que permitia ao patrão recolher o ganho de uma jornada inteira. Com tantas facilidades, um bom fidalgo costumava ter pelo menos uma dezena de empregados e, muitas vezes, desfilava pelas ruas, fazendo-se seguir por seu séquito de domésticos.


    Mas “tomar as ruas” era, basicamente, um programa masculino. As mulheres portuguesas, admiradas pela beleza, viviam em autêntica reclusão. É claro que nas classes mais populares tal regra pouco se aplicava, uma vez que o trabalho as chamava para as ruas. O mesmo se podia dizer das criadas, que saíam das casas para levar recados ou fazer compras. Quanto mais se subia na escala social, porém, mais se ficava condenada a permanecer encerrada no lar. Uma visita à igreja nos dias santos podia resultar em uma pequena e legítima escapada; no entanto, no restante dos dias nada mais havia a fazer senão permanecer entretida nas tarefas caseiras. Como disse um viajante acerca das damas locais:


     


    A sua sorte é triste, por tal forma vive enclausurada que é vulgar haver simples mercadores com capela em casa e missa privada, a fim de não darem a suas mulheres e filhas o único pretexto que podem ter para pôr o pé na rua. Quanto à conversação com homens, as mulheres portuguesas só podem falar com frades e com padres e quanto à recreação não lhes é permitida outra que não seja a de espreitar, através das rótulas das janelas, quem passa ao alcance da vista. Em Lisboa as mulheres só se podem ver no caminho que medeia entre a casa e a Igreja, ou então na Igreja, onde ocupavam a nave, separada da dos homens.17


     


    As fontes históricas do tempo de d. João V revelam a existência de um grande pavor: o das doenças. Atribuía-se, muitas vezes, aos maus odores das ruas da capital a causa maior das moléstias que assolavam sem dó os lisboetas. O certo é que a falta de encanamento, o hábito de “jogar as imundices por terra” e as temperaturas um pouco mais elevadas não contribuíam para a saúde da população. Nos documentos, como uma obsessão, não poucos se queixam das “inchações, defluxos, problemas gástricos, quartãs sincopais, febres, sezões, pleuris que afetavam a vida das pessoas”.18 E, assim, quem podia passava o verão nos arredores de Lisboa, para evitar as angústias do mal físico.


    Outro tema recorrente era a falta de água, que, pesadelo constante, ocorria nos momentos mais inesperados — e as soluções pareciam sempre muito duvidosas. Até procissões eram organizadas com a esperança de resolver esse problema crucial. Mas, enquanto a solução não vinha, o lisboeta pagava caro pela água que consumia. Existiam apenas três fontes potáveis na cidade; o preço era exorbitante e a qualidade, sofrível. Por essa razão, d. João inaugurou com pompa seu novo aqueduto.


    A demanda era tão premente que o nome desse soberano ficou vinculado à construção do Aqueduto das Águas Livres, em Lisboa, empreendimento que, apesar de um tanto alheio à iniciativa real, lhe deu muita popularidade. A escassez da água (extensiva a outras cidades) é só um dos muitos exemplos que falam da frágil estrutura urbana de Lisboa, onde faltava quase tudo.


    As riquezas tampouco convergiam para as vias: não havia um só palmo de estrada boa em Portugal. Quem resolvesse passar pelo país deveria gastar um mês ou semanas por mar, correndo o risco de ser apanhado por piratas. A alternativa por terra não era mais estimulante: enfrentava-se a inclemência de ser roubado por ladrões e salteadores. Não é mera coincidência o fato de poucos viajantes se atreverem a visitar a cidade; ademais, quando o faziam, deixavam sempre um bom testamento antes de se exporem à jornada.19
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      14. Idealização do Aqueduto das Águas Livres em fins do século XVIII: milagre régio diante da falta de água. Desenhos de C. Boilleau e gravação de F. Bartolozzi, FBN

    


     


    Não se comia mal em Lisboa, a despeito da instabilidade e da insegurança no fornecimento de víveres. Ocorriam faltas agudas de trigo, e crises constantes de abastecimento aparecem registradas. Era comentário geral que o país dava do melhor trigo da Europa, mas a produção não supria mais da metade das necessidades do consumo.20 Não obstante, de maneira geral, a oferta de alimentos era até farta e realizada em pontos fixos de comércio. O trigo, por exemplo, era vendido em um terreiro que ganhara o seu nome: Terreiro do Trigo. Junto a esse local ficava a Ribeira, reconhecida não só por sediar o Paço Real como por ser o mais importante local de venda de gêneros alimentícios da cidade. Barracas coloridas e dispostas ao redor da praça ofereciam de tudo: sal, frutas, caças — perdizes, coelhos, galinhas, perus, frangos, cabritos, pombos, patos — e ovos. Logo ao lado ficava a Praça do Peixe, onde, protegidas por chapéus-de-sol, quase uma centena de vendedoras, escamadeiras e outras profissionais especializadas na salga da sardinha efetuavam seu ofício. Ainda perto dessa praça estavam dispostas outras cabanas, nas quais se vendia fruta verde e seca: peras, nozes, avelãs, figos, castanhas, uvas e damascos. Não faltavam cabanas de hortaliças, de pães ou especializadas em mariscos e outros crustáceos; e nas proximidades, situava-se a alfândega do tabaco. Por fim, também nos arredores localizava-se a rua das “Carneçarias ou das Carniceiras Velhas”. A principal loja estava estabelecida no próprio Terreiro do Paço e era conhecida por suas paredes interiores revestidas de azulejos e cobertas de peças de carne, penduradas na altura de seis pés.21 Mas nem todo o comércio era realizado em pontos fixos. Vendedores ambulantes corriam as ruas da cidade, ofertando um pouco de tudo: doces, frutas, flores e até tabaco.22


    Os víveres portugueses guardavam outra vantagem: com exceção do pão e das aves, eram consideravelmente baratos e acessíveis à população de maneira geral. Com tanta oferta, criavam-se gosto e paladar. A sardinha, por exemplo, era imortalizada nos versos de um poeta anônimo: “Mas é bem que se celebre,/ Quem mais que todos sustenta./ E por ser mais abundante,/ É fartura da pobreza./ A saborosa sardinha/ Que a divina providência/ Na abundância e qualidade/ No sabor e em ser pequena”.23 Por sinal, o peixe tinha um papel importante na dieta do lisboeta, que se orgulhava também do consumo de bacalhau, que lá custava pouco.


    A cerveja era bastante apreciada, assim como o vinho, que podia ser encontrado com certa facilidade: o nacional por preços módicos, os importados com valores mais salgados. Bebia-se também água, nas poucas fontes, e, desde o século XVI, esperava-se pela venda ambulante de neve (o gelo em pedaços), preparada com as frutas locais, em especial o limão, e consumida nos dias quentes.


    Não escaparam aos olhos curiosos e gulosos dos viajantes estrangeiros as iguarias que ocupavam a mesa dos lisboetas. À entrada, seguiam-se os cozidos, o assado e por fim várias sobremesas: manjar-branco, geléias, doces à base de gemas de ovos. “Os doces líquidos”, comentava maravilhado um francês de passagem pela terra, “comem-nos à colher e num abrir e fechar de olhos ingerem uma libra deles. Em cima bebem água e depois voltam a comer outras espécies de doces.”24


    A fartura era tal que animava banquetes, regados por dezenas de pratos e quitutes em que se misturava de tudo. Nas receitas de bolo, por exemplo, recomendava-se que se dispensasse nas vasilhas uma dúzia de ovos para um arrátel de açúcar e mais quatro onças de amêndoas, untadas com uma quarta de manteiga.25 A junção de tantas iguarias em uma mesma ceia não era, por certo, invenção portuguesa. Mas lá, no seio da corte portuguesa, parecia combinar com um desejo difundido de ostentação, que, nesse caso, implicava apresentar uma mesa repleta, tomada por uma quantidade fantástica de especialidades locais. Pobres e fartos estômagos setecentistas.


    O cozinheiro de d. João V, que publicou a Arte de cozinhar, aconselhava que se oferecesse aos convidados uma série de cardápios, adaptados aos diferentes dias da semana. Aos domingos, por exemplo, a sugestão era a seguinte:


     


    1a iguaria — Tigelas de caldo de galinha com sua gema de ovo e canela por cima e logo sopas de vaca


    2a iguaria — Perdigões assados, guarnecidos com lingüiça


    3a iguaria — Coelhos de João Pires


    4a iguaria — Um ou dois peitos de vitela de conserva, guarnecidos com torrijas de vitela


    5a iguaria — Pastelões de várias carnes, redondos, lavrados


    6a iguaria — Pastéis fritos, pequenos, de carneiro, com açúcar e canela


    7a iguaria — Olha castelhana, a saber, vaca, carneiro, mãos de porco, presuntos, grãos, nabos, pimentões, de todos os adubos amarelos com açafrão


    Manjar-branco em pilas assado


    Doces fritos e frutas do tempo26


     


    A longa relação continuava fixando um cardápio para cada dia. Variava-se um pouco, mas a estrutura permanecia a mesma: começava-se com as sopas, seguiam-se as caças (sempre em número de três), depois empadas e pastéis, cujo recheio podia e devia variar, e por fim doces e frutas. A exceção ficava por conta das sextas e sábados, quando os peixes substituíam as carnes, dominantes nos demais dias da semana.


    Embora o valor dos alimentos fosse camarada, as boas hospedarias, quase todas estrangeiras, custavam caro. A explicação para os preços exorbitantes parecia, já na época, bastante lógica: “O elevado preço destas hospedarias leva à pouca freguesia [...] hospedam-se em casas de amigos ou alugam quartos”.27 Apesar disso, aquele que se aventurasse a enfrentar um hotel desse tipo raramente ficava satisfeito: “As hospedarias de Lisboa são autênticas cavernas e nelas se fica pessimamente alojado. É preferível compartilhar da cama de um amigo a alojar-me em qualquer delas”.28 Parece que esse era um artifício corriqueiro para os estrangeiros, que “procuravam hospedar-se em casa de qualquer francês ou inglês (pois um português não os receberia), passando a comer onde encontrar o que [comer]”.29


    No entanto, a verdadeira paixão nacional era mesmo o fervor religioso. Lisboa estava banhada de instituições religiosas que iam da catedral patriarcal do século xii até a rede de capelas locais. Comentavam os viajantes que as igrejas de Portugal eram revestidas de talha e reluziam a ouro. Além do ouro e da prata, muitos quadros, feitos de mármore e de baixos-relevos, decoravam as igrejas locais. Nicolau de Oliveira legou uma relação das instituições monásticas existentes em 1620, cujos números são reveladores: os conventos masculinos seriam 24, correspondendo a 1365 frades, ao passo que os conventos femininos, em número de dezoito, albergavam 1832 freiras.30


    Próximo do ano do terremoto, só os franciscanos contavam com quatro conventos para seus monges e mais quatro para freiras; os dominicanos tinham na cidade seis conventos e quase 150 irmandades.31 Mas essa situação não era motivo de regozijo. Ao contrário, o tema merecia cautela e várias cartas régias avaliavam que o número excessivo de conventos e casas de recolhimento não só custava demais aos cofres do Estado como tirava braços saudáveis do trabalho. Dizia um comentarista, em meados dos anos 1700:


     


    Pode-se dizer que os reis, pelas tolerâncias desses abusos [...] se têm privado de uma infinidade de súditos que teriam povoado todas as províncias de Portugal e suas colônias, as quais por falta de braços não produzem mais que uma pequena parte dos rendimentos que podiam dar.32


     


    Os conventos ficariam famosos, porém, não apenas pela quantidade e por suas virtudes religiosas. Muitos viajantes divertiam-se descrevendo o ambiente de relaxamento que reinava naqueles recintos. Alguns lembravam os inúmeros pedidos das freiras, que demandavam “sapatos picados, rocados de seda, de tesum, fivelas de ouro, de prata e de pedras preciosas”. Outros reproduziam reprimendas dos padres, que aconselhavam as religiosas a “não usarem luvas, leques, alvaiades, nem quererem passar por abadessas”.33 Até peças de teatro eram representadas nos conventos, com temas os mais vulgares.


    Não obstante, e apesar dos escândalos freqüentes, o ambiente geral era mesmo propício ao aumento da religiosidade. Relíquias que lembravam milagres fantásticos estavam espalhadas entre as diversas igrejas da cidade, e pelo menos vinte imagens de Cristo ganharam fama prometendo poderes de cura. Presépios cresciam em personagens na mesma proporção em que aumentava a fé religiosa. As beatificações e canonizações, freqüentes e vulgares nos tempos de d. João V, implicavam somas elevadas que passavam dos cofres portugueses para os tesouros de Roma. Soberanos, homens da corte, exemplos da história ou santos locais eram motivo para a abertura de novos processos e lembrança de novas figuras a serem santificadas.34


    Procissões varriam o calendário da cidade, e o perfil dos participantes variava: religiosos, penitentes, condenados ou populares em veneração a santo Antônio, o santo padroeiro de Portugal, e são Vicente, o padroeiro de Lisboa. Confrarias e irmandades, como a da Misericórdia, também faziam parte do cotidiano local, e, segundo as testemunhas, nenhum português que se prezasse, incluindo o rei, deixaria de vincular-se a uma instituição como essa. A Igreja constituía, portanto, o grande centro da vida religiosa, mas também social e mundana. Lá se misturavam assistentes cheios de fé, conversadores inveterados, pares amorosos e negociantes, como se o espaço fosse propício para os mais diferentes propósitos.
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      15. D. João V, gravura alegórica: nas imagens, a projeção da civilização desejada. FBN
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      16. D. João V e sua corte faustosa. FBN

    


     


    Mas essa descrição não estaria completa sem que se mencionassem os autos-de-fé que enchiam o cotidiano lisboeta, na falta de outras atividades. O Tribunal da Inquisição continuava tão atuante como no início de seu funcionamento, no século XVI, condenando e jogando à fogueira hereges e infiéis. Em 19 de maio de 1755, menos de seis meses antes do terremoto que abalou Lisboa, o rei d. José e sua rainha Maria Ana haviam comparecido ao Rossio e presenciado um “cristão-novo”, de nome João Ramos, ser entregue às chamas, condenado como “confitente, revogante e impenitente”.


    Os exemplos são muitos, e a cada anúncio de um auto-de-fé a multidão acorria, acostumada como estava a demonstrações públicas desse tipo. E não era para menos; tais rituais deviam constituir o aspecto mais imponente e teatral da vida religiosa setecentista e ocupavam as grandes praças — como o Rossio e o Terreiro do Paço. Ao que tudo indica, esses momentos, aguardados com ansiedade, transformavam-se em verdadeiras festas, causando estranhamento aos viajantes, que, apesar de pouco acostumados a rituais como esses, nem por isso deixavam de tomar parte:
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      17. Procissão de auto-de-fé, confissão e condenação: uma das poucas “diversões” da corte portuguesa. Pierre A. Vander, FBN

    


     


    Voltei a Lisboa para assistir à festa. Chamo festa a essa horrível cerimônia por ela constituir para os portugueses um verdadeiro divertimento. Nesse dia podem as senhoras estar à janela adornadas com jóias e enfeites como se fosse o dia do Corpo de Deus ou as procissões da Quaresma.35


     


    Os processos chegavam, muitas vezes, a mais de cem, e por esse motivo o ritual, que se iniciava às seis horas da manhã, podia prolongar-se até as seis da tarde. Parece que era do gosto local deixar o último ato para o anoitecer, quando as fogueiras iluminariam o céu de Lisboa e lembrariam a todos a solenidade da ocasião. Os acusados compareciam vestidos de branco, empunhando uma vela e uma cruz pendente. O desfile dos condenados era silencioso, acompanhado pelos representantes do Santo Ofício e precedido pelos padres. As sentenças eram lidas em voz alta e endereçadas aos prisioneiros, que as escutavam de joelhos. Os primeiros a serem julgados eram os heréticos — acusados de feitiçaria, bigamia e outros pecados considerados “antinaturais” —, seguidos pelos judeus. A cerimônia terminava com a execução dos castigos, o ápice tão aguardado pela multidão que se espremia nos locais a ela destinados. Narravam as testemunhas que a aglomeração era tal que a impressão que se tinha era de que boa parte da cidade lá se encontrava reunida, pronta para assistir àqueles grandes e complexos rituais, que não raro assumiam o papel de representações repetitivas da força da Igreja naquele reino.36


    Mas as atividades públicas religiosas não se resumiam aos autos-de-fé. As procissões estavam na ordem do dia, e no reinado de d. João V não faltava boa ocasião:


     


    20 de janeiro, S. Sebastião; 29 de janeiro, S. Vicente; 17 de abril, Ação de Graças; 25 de abril, Ladainha Maior; 5 de maio, Primeira Ladainha; 6 de maio, Segunda Ladainha; 7 de maio, Terceira Ladainha; 13 de maio, Nossa Senhora dos Mártires; 13 de junho, Santo Antônio; 2 de julho, Visitação de Nossa Senhora; 20 de julho, Anjo Custódio; 14 de agosto, De Ação de Graças; 15 de setembro, Da feliz restauração; 16 de setembro, Transladação de S. Vicente; 1 de outubro, Santos Mártires; 25 de outubro, De Ação de Graças; 9 de novembro, Patrocínio de Nossa Senhora.37


     


    Resta mencionar as procissões de Corpus Christi — a maior de todas —, a das Candeias, a da Senhora da Saúde, a do Desagravo e tantas outras que não tinham data certa para sair. Nos dias de procissão as ruas se enfeitavam, ostentavam-se colchas coloridas nas janelas, areia vermelha pelo chão e flores em todos os lugares. Eram seguidas a pé, em carros ou a cavalo, em forma solene ou descontraída, guardando a marcha ou dançando com outros passistas. Na verdade, as procissões eram pretexto para um pouco de tudo e, muitas vezes, davam vazão ao fanatismo local: “Nas procissões da quaresma flagelam-se horrivelmente, arrastam correias, caminham de joelhos, carregam barras de ferro em forma de cruz e fazem outras semelhantes penitências”. Todo esse fervor, inscrito em gestos e atos extremos, não impedia, porém, expressões que revelavam outros tipos de motivação: “Muitos põem fitas nos ombros para serem reconhecidos por suas amadas, outros fazem namoro por sinais e ali passam com destreza bilhetinhos de amor”.38 De uma forma ou de outra, as procissões desempenhavam um papel dileto na arquitetura religiosa local: era por meio delas que se dava expressão a uma experiência popular, marcada por um discurso de fundo religioso ou até milagreiro.


    Nem todas as festas estavam vinculadas a motivos expressamente religiosos. Festas públicas havia em profusão, e a suntuosidade devia exceder o que se conhece nos dias de hoje. É certo que a maior parte dos festejos guardava motivos religiosos, mas natalícios de reis ou dias cívicos também serviam de pretexto para procissões. E, já que uma certa teatralidade política desfilava, despendia-se muito na realização desses eventos. Atenção especial era endereçada à construção de arcos, ao apontar das luminárias, às ornamentações provisórias, às decorações de flores e ao planejamento dos fogos de artifício. Afinal, as festas vinham no lugar dos poucos divertimentos públicos locais. A festa de touros, por exemplo, era realizada no Terreiro do Paço e ajuntava a população que se habituara a acomodar tais atividades ao lado de motivos cívicos. Muitas vezes, o aniversário dos monarcas portugueses era comemorado com touradas e, como a corte preferia assistir às apresentações acomodada nas janelas do Paço da Ribeira, aos poucos foi se dando preferência a esse local, em detrimento do Rossio.Entretanto, até mesmo essas corridas foram suprimidas pela influência da rainha, que temia que acontecesse algum desastre com o príncipe, adepto da brincadeira de pegar os touros pelo corno.


     


     


    A CADA PAÇO A SUA CORTE


     


    Lisboa não possuía muitos palácios grandiosos ou originais em sua arquitetura. Destes, os mais importantes eram os da família Corte Real, do duque de Bragança, do conde de Vila Franca e o da Anunciada. Tudo era, porém, pouco significativo, quer na variedade, quer no número de peças de mobiliário ou nos objetos decorativos: não passavam de grandes casarões, com pouco recheio e vida.39 Quase “casas de fachada”, esses paços eram antes símbolos de uma nobreza que buscava se afirmar, tendo como modelo próximo uma “Europa civilizada”, mas que se deparava com muitas carências também sociais. A ausência de palácios dignos de nota é no mínimo paradoxal se lembrarmos que a vida de Lisboa era regida, nesse momento, pela corte faustosa de d. João V — que subiu ao trono em 1706, com dezesseis anos —, ao mesmo tempo que entravam ouro, diamantes, madeiras raras, açúcar e couros vindos do Brasil. No entanto, a liberalização que se impunha nos costumes da corte, alimentada por tantas riquezas e pela influência francesa, não se traduzia em mudanças estruturais. A fraca arquitetura tentava ser compensada por uma decoração apenas ostentatória, a pintura era substituída pelo azulejo, a escultura pela talha, e Portugal continuava a apresentar uma arte pobre e sem nomes destacados. Nesse sentido, foram infrutíferas as tentativas de d. João V, que buscou incentivar a criação de um grupo de artistas, fundando em Roma uma espécie de academia portuguesa: nada foi em frente.40
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      18. D. João V cercado de símbolos de erudição: carência na realidade, sobra na representação. FBN

    


     


    Até mesmo o Palácio da Ribeira — o Paço Real —, apesar de antigo, apresentava de original apenas o torreão que Terzi construíra para o encontro de embaixadores.41 Com efeito, a história desse palácio remonta aos tempos de d. Manuel (1495-1521), que teria mandado edificar paços reais para a segurança dos soberanos. Construído entre 1500 e 1510, era um palácio vagamente traçado no gosto do Renascimento, com muitas arcadas, e que foi prolongado mais tarde com um grande terraço que se abria sobre o estuário do Tejo. Um enviado de Veneza descrevia-o de maneira desfavorável já em 1504: “Não se gastou muito com ele; é uma construção muito baixa, com pouco desenho e pobre”.42


    E as gerações de monarcas portugueses sucederam-se: se d. João III (1521-57) se esforçou por ampliar suas dependências, já d. Sebastião (1568-80) pouco ficou por lá. Foi do Paço que partiu esse monarca, em um sábado, 14 de junho de 1578, acompanhado de cavaleiros, nobres de primeira grandeza e todos os fidalgos, para nunca mais voltar.43 Por incrível que pareça, foi idéia de Filipe ii, durante o domínio espanhol, “mandar fazer obras importantes nos seus paços da Ribeira”. Sob a direção do arquiteto Filipe Terzi e à custa das rendas da cidade, entre tantos outros projetos aprovou a realização do famoso torreão, que ficava de frente para o mar e era considerado “obra mui grande, forte e custosa”.44
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      19. Paço da Ribeira e Palácio Corte Real na primeira metade do século XVIII: em destaque, o torreão do arquiteto italiano Terzi. Gravada e editada por Pieter van den Berge, FBN

    


     


    É difícil precisar a importância do Palácio Real, sempre sujeito a descrições mais ou menos imaginosas. Alguns viajantes lamentaram a desproporção entre a cidade, a monarquia e seu Paço, e falaram dele sem manifestar nenhum entusiasmo: “É uma multitude de batimentos dispostos sem gosto e sem arquitetura [...] É antes um amontoado de pedras do que um palácio”.45 Outros cantaram-lhe louvores destacando, ao contrário, sua elegância e posição. Erguia-se na mais bela praça de Lisboa, no lado oeste do Terreiro do Paço, de onde o rei podia contemplar os barcos ancorados no rio ou avaliar o movimento do porto. A localização do Paço era, mesmo, dadivosa. Era o primeiro a ser visto por todo aquele que chegava a Lisboa pelos lados do Tejo e ficava quase à beira da água.


    Embora o local fosse privilegiado, seu conjunto arquitetônico parecia decepcionar. O grosso das descrições e desenhos de época apresenta o Palácio Real como um grande edifício de pedra, quadrado, com a altura de quatro andares, contando com quatro pavilhões e dois torreões, uma cobertura abobadada e “provido de salas e câmaras no seu interior”.46 Como decoração externa o edifício ostentava tão-somente um friso fino, rodeando a parte superior do torreão e os demais corpos, além das janelas — único elemento que chamava a atenção, em meio ao largo bloco de pedra. De resto, o Paço parecia uma edificação monótona, pesada, sem muita decoração e de reduzida elegância, a despeito dos alargamentos e benfeitorias providenciados por d. João v: uma nova ala com pórticos, paralela ao rio, e uma torre de relógio.


    Na opinião dos poucos viajantes que tiveram o privilégio de conhecer os aposentos reais, pelo menos os quartos pareciam agradáveis. Diz Merveilleux, um médico naturalista que prestou serviço no Exército francês, que o palácio era aconchegante no seu interior: “No inverno as salas estão revestidas de tapeçarias que se retiram no verão. Refiro-me apenas às salas que antecedem os aposentos do rei e os da rainha. Logo que começa o anoitecer, coloca-se em cada sala um grande candelabro de prata cuja base se assemelha a uma caldeira emborcada”. A não ser pela qualidade da iluminação, que era feita com grandes tocheiros de prata, todo o resto despertava pouco interesse: “Os aposentos do rei, assim como os da rainha estão atravancados de móveis de toda espécie, podendo bem dizer-se que parecem armazéns”.47
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      20. D. Manuel I, 14o rei de Portugal, responsável pela construção de paços para os soberanos portugueses. FBN
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      21. D. Filipe I, rei espanhol de Portugal. FBN
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      22. Filipe I, rei de Portugal durante a União Ibérica (Filipe II da Espanha). FBN
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      23. D. João III: ampliações no Palácio Real. FBN
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      24. D. Sebastião I: o rei esperado. FBN
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      25. Dona Maria Ana, a esposa religiosa de d. João V. FBN
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      26. A bela vista do Palácio Real de Lisboa: nas gravuras, um suvenir à venda. Pierre A. Vander, FBN

    


     


    É certo que alguns analistas portugueses esforçaram-se em descrever os móveis do palácio, os tapetes e as pinturas que adornavam o Paço.48 Não obstante, a impressão geral era de que o Palácio Real pouco se destacava de outros edifícios, com seu desenho quadrado, previsível, como era moda no local. Assim como as demais moradas, o Palácio da Ribeira carecia de maiores cuidados com a limpeza: “Uma coisa, porém, me chocou; as escadarias e fachadas do palácio estão sujas e as primeiras cheias de lixo”.49


    Ocupava o monarca d. João V o chamado quarto do Forte, no andar superior do grande torreão. De lá, avistava o Tejo até a barra, em aposentos bastante confortáveis e, esses sim, repletos de adornos só imagináveis por um rei dado à ostentação.50 Já a Capela Real, contígua a um dos lados do Palácio e disposta em um pátio interno, era adornada de ouro, prata e pedras preciosas. A riqueza parecia estar por toda parte, mas a capela deveria se converter em um dos símbolos máximos de todo esse luxo. Embora a arquitetura e as pinturas fossem descritas como vulgares, o templo parecia impressionar por sua vastidão. Para além do altar-mor, bem no topo do coro, havia doze outros altares, todos ricamente ornados.
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      27. Lançamento de uma nau ao Tejo. No meio, a embarcação; à esquerda, d. João V e a Família Real debaixo de um dossel, acompanhados da corte. Por toda parte vê-se o povo, no Arsenal, às janelas e até nos telhados das casas, ou em pequenos barcos, no rio: a imagem de uma monarquia abençoada. FBN

    


     


    Bem em frente ao Paço, podia-se ver um jardim de plantas tropicais, advindas das diferentes colônias do Império. Por fim, d. João houve por bem mandar construir um Teatro da Ópera. Com sua morte, em 1750, coube ao filho d. José a conclusão da obra, localizada em uma casa próxima ao torreão. Em 1753, um novo teatro foi levantado no outro extremo do Paço e inaugurado naquele mesmo ano, com a pompa que a ocasião pedia. Contudo, como faltavam atores e cantores locais, a carência foi sanada com a contratação de profissionais italianos.


    A pouca personalidade do Paço só se comparava à mediocridade da vida da corte. Nessa época a influência francesa penetrava decisivamente no país, pondo fim ao antigo predomínio espanhol. No que diz respeito aos costumes, por exemplo, a moda francesa, que ditava o uso de vestidos longos e decotados e de cabeleiras postiças, fazia o gosto da alta nobreza local. A corte portuguesa, porém, apesar de buscar seguir à risca as vogas da época, estava muito distante do modelo que admirava. Como dizia uma testemunha:


     


    De resto, a corte de Lisboa é triste: não há nenhum concurso de nobreza, o rei come sozinho, raramente com a rainha, jamais em público. Ele sai pouco. Às vezes vai a “Salvaterra” fazer a caça [...] Nada é mais simples do que ver o rei de Portugal saindo na sua carruagem com seis cavalos, acompanhado do príncipe don Antonio (seu irmão), do duque Jaime e sua escolta não é maior do que cinco pessoas a cavalo [...].51


     


    Contava o viajante inglês Costigan que o rei d. João V passava o tempo todo na companhia de padres e mulheres e, não contente com isso, “erigiu a Igreja de Lisboa, o Patriarcado, deixou seu exército reduzir-se a nada e protegeu o beatário, a Inquisição e a Nobreza”. Descontando-se a visão deturpada dos viajantes, não poucos foram os testemunhos sobre a conduta pessoal do soberano, ou comentários a respeito de sua proximidade com freiras reclusas nos conventos que se espalhavam pelo país, sobretudo Paula Teresa, mais conhecida como a freirinha de Odivelas. Chegava a algumas dezenas o número de filhos bastardos do rei, assim como se acreditava que os excessos por ele cometidos é que teriam gerado problemas na sua saúde. Conforme dizia o inglês: “A fim de se tornar mais tempo apto na companhia das mulheres, tomou cantáridas, cuja ação o enfraqueceu tanto que o pôs num doentio estado de languidez”.52 Os “amores freiráticos” estavam por toda parte e d. João não foi o único a dar vazão aos baixos sentimentos religiosos. As parteiras chamavam aos recém-nascidos de “conegozinhos da patriarcal” ou “freirinhas capuchas”; toda a gente se regalava com doces mais conhecidos como “barrigas de freiras”, “papos-de-anjo” e “toucinhos do céu”, especialidades dos conventos locais.53


    Não é o caso de entrar no coro dos que viam apenas o lado caricato do rei; vale, sim, revelar como as questões mais pessoais do monarca transformavam-se em tema de Estado e geravam polêmica. Sobretudo porque já na época se sabia que a enfermidade do soberano representava uma mina para os frades e as confrarias. Ou seja, desde o tempo em que foi acometido do primeiro ataque de paralisia, começaram logo as preces, procissões, donativos e gratificações.54


    De maneira geral, os diferentes relatos encontrados legam uma visão um tanto bizarra desse soberano. Contava Courtils: “O rei tem um tamanho médio e é um pouco gordo. Não há nem um pouco de graça na sua figura. Lhe faltam dois dentes na boca, que aparecem muito”.55 Já Saussure, viajante francês que esteve na corte portuguesa nos anos 1730, não deixava por menos: “O rei é tido por pessoa espirituosa e de engenho, mas é completamente destituído de cultura [...] Ama excessivamente a magnificência e a ostentação”.56


    Destacar o gosto pela ostentação fazia parte dos diários desses viajantes, que, apesar de se encantarem com os excessos dessa corte, não se esqueciam de ironizar tanto luxo e desperdício. As construções reais deixavam transparecer um gosto faustoso, e ao mesmo tempo se ressentiam da falta de uma cultura mais antenada com os novos espíritos ilustrados. O convento-palácio-igreja de Mafra, por exemplo, obra maior do “rei-sol” português, parecia desproporcional em toda a sua majestade, resultado de uma arte feita por encomenda, com materiais de fora e sob os cuidados de artistas estrangeiros. Mafra é mesmo a realização que mais imediatamente lembra o nome de d. João V, com seu projeto que previa a construção de um edifício gigantesco que excederia tudo que até então se conhecia em Portugal. Conta a história que foi a preocupação do rei com a falta de herdeiros — decorridos três anos de casamento com d. Maria Ana de Áustria — que o levou a dar ouvidos a frei Antônio de São José. “Ele terá filhos se quiser” teria sido a profecia, que implicava também uma régia retribuição: a edificação de um templo, como era de uso. O rei anuiu ao pedido e, com a previsão realizada, a promessa foi cumprida com requintes da enriquecida corte portuguesa.57 O episódio serviu de propósito para narrativas diferentes, mais ou menos justificadas pela documentação. O escritor José Saramago, em seu livro Memorial do convento, desta maneira inicia a sua história: “D. João, quinto do nome na tabela real, irá esta noite ao quarto de sua mulher, d. Maria Ana Josefa, que chegou há mais de dois anos da Áustria para dar infantes à coroa portuguesa e até hoje ainda não emprenhou. Já se murmura na corte, dentro e fora do palácio, que a rainha, provavelmente, tem a madre seca, insinuação muito resguardada de orelhas e bocas delatoras e que só entre íntimos se confia”.58 Se o que se narra é mito ou metáfora, pouco importa; vale mais entender o tamanho das pretensões impressas nesse edifício.
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      28. Convento de Mafra: imagem e semelhança dos tempos fartos de d. João V. FBN
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      29. D. João V numa imagem alegórica com índios, que representam a diversidade de seu vasto império. Pierre Antoine Quillard, FBN
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      30. Plano geral do Real Palácio e convento de Mafra, 1865: grandiosidade a qualquer custo. FBN

    


     


    A escala colossal da obra e os meios para realizá-la excederam tudo quanto se conhecia na época. Carpinteiros, entalhadores, torneiros, serralheiros, pedreiros, vidraceiros foram arregimentados, sendo estimado em cerca de 45 mil o número de trabalhadores empregados nas obras,59 de maneira livre ou mesmo à força. No entanto, para a realização de tal plano mais uma vez foi necessário recorrer ao auxílio externo: artistas, obras de arte e esculturas vieram de fora. Além do mais, faltava de tudo e, com exceção da pedra, todos os outros materiais foram trazidos do estrangeiro. Mas eram sobretudo os sinos o feitiço dos olhos de d. João V. Em Mafra colocaram-se 114 sinos, dispostos pelas ventanas e no interior das torres suspensos em grossas vigas.60 O conjunto dos carrilhões era monumental e cada torre contava com seus sinos e sua função: um para as refeições, um para ofícios divinos, outro para marcar os diferentes horários do dia. Com tanto acúmulo, as badaladas eram ouvidas a quilômetros de distância, como se não fosse possível esquecer o monumento e, com ele, os feitos do monarca.


    As obras, iniciadas em 1716, só terminaram em 1750, e a sagração da basílica se deu em 1730, no dia do aniversário do rei. Mafra se montava e era exibida tal qual cenário ideal para a afirmação da realeza portuguesa. Com seus mármores vindos da Itália, a madeira proveniente do Brasil e seu imenso campanário, o convento foi um ícone fiel dessa nova riqueza fácil. Dizia Alexandre Herculano:


     


    é um monumento rico mas sem poesia, e por isso sem verdadeira grandeza. É um monumento de uma nação que dormita após um banquete [...] e sob outro aspecto é a beataria duma velha tonta, afetando a linguagem da fé ardente e profunda.61


     


    Mafra era com efeito, e sem contestação, uma espécie de troféu maravilhoso, um presente de um rei abastado e, ainda melhor, um exemplo do que foi Portugal nos tempos anteriores ao terremoto de 1755.


    A imponência do palácio-convento era tal que a representação do rei acabou se misturando à sina do edifício, sendo ambos lembrados mais pelo desperdício do que em função da projeção cultural. O fato é que a lenda de um d. João V freirático, devasso e balofo, um monarca novo-rico e alheio aos problemas locais, foi aumentando. Para piorar, com a idade avançada, outras imagens foram juntando-se à figura desse monarca, então apresentado como um soberano simples e receptivo: “Era um velho de setenta anos de idade que recebia os estrangeiros com cortesia e benignidade e como se não tivesse mais nada que se ocupar”.62 Melhor do que desempatar a partida é ficar com esse conjunto de definições.
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      31. Alegoria para a chegada da esposa do rei João V a Lisboa em 1708. FBN
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      32. D. Maria Ana, conhecida como uma rainha devotada à religião. FBN

    


     


    Tampouco a rainha, apesar de mais reclusa, escapava aos comentários: “a despeito de ser alta e elegante, é muito devota e se ocupa exclusivamente da educação dos príncipes”.63 Ironizavam-se ainda as poucas aparições públicas da soberana:


     


    A rainha também sai raramente. Ela vai todos os sábados depois do jantar a um convento, em devoção [...] A carruagem da rainha é precedida de uns pajens que seguem a pé e um comandante a cavalo. Nas sextas feiras santas a rainha, seguida de parte da corte vai à pé visitar as Igrejas [...].64


     


    Na visão deixada pelos viajantes, o que mais chamava a atenção na figura da rainha era sua religiosidade extremada, que vinha no lugar da pouca elegância: “Recuso-me a acreditar que ela alguma vez tivesse tido beleza e a ascendência da Casa da Áustria revela-se-lhe nos beiços grossos”.65


    Mas não há rei sem nobreza e essa, em Portugal, era também sujeita a olhares impiedosos e maledicentes. Dividia-se em três ordens: a primeira a dos duques, a segunda a dos marqueses, a terceira a dos condes. Era dentre eles que o rei escolhia os que haviam de se ocupar dos principais cargos na corte, da guerra e dos governos ultramarinos. Duques eram apenas quatro e os demais possuíam essa dignidade a título de mercê, o que significava que não passavam a graça aos descendentes. Os marqueses eram em número de dez e os condes chegavam a trinta.


    Essa corte mais diminuta tinha o direito de cercar o rei, ao lado dos oficiais que compunham a Casa Real: o mordomo-mor, seguido do estribeiro-mor, quatro camaristas (cujo serviço era semanal),66 um grande número de servidores menores, criados de quarto, pajens, porteiros... Desses todos, o cargo mais importante era o do mordomo-mor, que se mantinha vago desde 1724. Contava-se à boca pequena que o senhor que desempenhava tais funções teria fugido com uma das mais belas mulheres do reino, esposa de um fidalgo. O rei mandou persegui-lo, mas como não tinha mudas para seus cavalos acabou por jamais alcançá-los. O desenlace ficou famoso em todo o reino:


     


    O marido da fugitiva tomou luto logo que teve conhecimento do rapto e em conformidade com os preconceitos do país, ou, como dizem os portugueses, se tem barbas não poderá aparecer sem primeiro matar o raptor e matar ou enclausurar a adúltera.67


     


    De maneira geral, o monarca português era bem servido em sua criadagem. Vários viajantes descrevem a quantidade de serviçais que protegiam o rei e o seguiam pelas ruas. Lindenberg, um viajante que esteve em Portugal nesse contexto, esmerou-se em relacionar os diferentes profissionais da corte. Além do mordomo-mor havia uma seqüência de subordinados: capelão-mor, deão da capela; esmoleiro-mor (distribui as esmolas); professor do rei, camareiro-mor (veste e desveste o rei); estribeiro-mor (conserva e inspeciona os coches e cavalos da Casa Real); porteiro-mor; veador (controla a mesa do rei na falta do grande maître); mestre-sala (mestre-de-cerimônias, conduz ao quarto do rei os embaixadores e políticos); reposteiro-mor (avança a cadeira e a poltrona quando o rei se senta); copeiro-mor (prova o vinho e serve a água); armeiro-mor (cuida das armas reais); trinchante-mor (corta as carnes e serve o rei); monteiro-mor (cuida das florestas e das caças do rei); apresentador-mor (cuida dos animais do rei entre outros); almotacel-mor (cuida das roupas do rei); pajens de lança (levam as armas e lanças do rei quando ele vai à guerra); três capitães da guarda e uma companhia de 45 arqueiros; provedor das obras (faz os edifícios dos palácios e casas de campo); condestável (maior autoridade no exército), admiral (tem a mesma jurisdição sobre a marinha que o condestável no exército); marechal, coronel-mor (comanda o regimento); alferes-mor; meirinho-mor (juiz régio encarregado de dar execução às sentenças do soberano), cozinheiro-mor (supervisiona todas as cozinhas reais); chamberllans (cavalheiros que compõem a polícia).


    A corte contava ainda com funcionários da casa da rainha, proporcionalmente arregimentados à criadagem do rei. A esse circuito íntimo somavam-se um embaixador da Espanha, um enviado da Inglaterra, um residente da Prússia e outro da Holanda. A França costumava mandar representantes oficiais, mas o último que chegara em 1724 teria se desentendido por conta do protocolo português. Havia ainda a figura do núncio, que acumulava as principais funções religiosas dentro da hierarquia do Estado.


    Destacado era, também, o papel dos diversos conselhos que cercavam o rei e compunham o governo. Desses, o mais relevante era o Conselho de Estado, criado já na época de d. João III mas estabelecido no reinado de d. Sebastião, por meio do alvará de 8 de setembro de 1569. Era o órgão que propunha, em tempos de paz e de guerra, as grandes medidas do governo. A ele seguiam-se outros três: o Conselho da Guerra, o da Fazenda e o dos Três Estados, que, de certa maneira, correspondiam às secretarias do Estado, nos tempos de d. João V.


    A despeito dessa hierarquia bastante estabelecida, no conjunto a visão da corte era pouco animada, sobretudo quando comparada aos reluzentes modelos europeus de então. Oficialmente o rei saía pouco, e quando o fazia levava apenas quatro ou cinco pessoas para acompanhá-lo a cavalo. A rainha se afastava ainda menos do Paço. Com tamanho comedimento, Lisboa se convertia em uma capital sem grandes divertimentos, ao menos na visão dos estrangeiros:


     


    Lisboa não tem nenhuma diversão a não ser a Comédia Espanhola. Os Gentis-homens costumam ir a esse entretenimento e consomem o resto do dia a passear em suas carruagens, e vão em direção do Rossio aonde ficam até de noite sem sair de seus carros.68


     


    A fidalguia, por sinal, era bem discreta em seus modos e costumes: “Não é rica apesar de viver com pompa; veste-se bem e imita de perto os franceses”.69 Além disso, e conforme comentávamos, as diversões eram poucas; apenas a caça e um pouco de música, na ópera. Por isso mesmo, o quadro geral não parecia muito animador, ainda mais para o estrangeiro acostumado à vida solta e ao brilho de Versalhes.
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      33. O palácio do infante d. Pedro em Lisboa. Dirck Stoop, FBN

    


     


    Não há ponto de comparação entre a corte em Portugal e da França. Nós não vemos jamais comer, nem o rei, nem a rainha. Nenhuma pessoa vê o rei se levantar, nem se deitar. A rainha não tem toalete pública [...] Suas Majestades vivem em sua corte como particulares [...].70


     


    Faltava o teatro da corte e de uma realeza que fazia da sua vida privada um evento público, digno de ser lembrado.


    Admiravam-se os viajantes, porém, de que nem por isso os nobres lisboetas deixassem de ostentar certa grandeza, assim como o rei, que para muitos não passava de um “novo-rico da realeza”. Comentava-se que até simples artífices se vestiam como grandes senhores. Significativo é o episódio relatado por Saussure, referente à visita de um barbeiro a seus aposentos. Depois de requisitar um profissional, teve de aguardar um quarto de hora, quando viu adentrar o recinto um sujeito que mais se confundia com um fidalgo da corte. Vestia casaca preta, uma capa de seda da mesma cor, portava uma longa cabeleira negra e uma bela espada. O que mais impressionou o viajante foi “um grande e excelente par de lunetas que trazia encavalitado no nariz, embora não aparentasse ter mais de trinta anos”.71 O barbeiro executou o serviço, apesar do aparato todo, e serviu de pretexto para reflexões sobre a nobreza local, que, carente de cultura, gostava de portar óculos para dar a impressão de muita leitura. Segundo o mesmo observador, a mania de ostentação revelava-se não só no traje “como também no desejo de passarem por sábios, embora, na realidade, sejam ignorantes completos. Os eclesiásticos, os jurisconsultos, os médicos, membros da nobreza e muitos outros desejam aparentar de estudiosos. Para dar tal efeito usam todos, qualquer a idade que tenham, um grande par de lunetas que nunca tiram quer vão a pé, a cavalo ou de coche, quer estejam à mesa ou em simples conversa [...]”.72


    Com óculos ou sem, pode-se dizer que os relatos dos viajantes estrangeiros interessados nesse reino mais distante e excêntrico convergem nos elogios e nas críticas. Boa parte das qualificações positivas recai sobre o clima ameno de Portugal, a despeito da falta de chuva. No entanto, no tocante à situação econômica era o estado ruinoso do país que se impunha, opinião compartilhada por alguns portugueses mais ilustrados. As terras estavam incultas, os caminhos impraticáveis, as manufaturas arruinadas e uma terça parte do reino dominada pela Igreja, que não contribuía para as despesas. Além do mais, parcela significativa do que se comia e vestia, as madeiras para a construção e boa parte do que era necessário para a vida cotidiana vinham de fora: da Inglaterra e da Holanda. Para onde quer que se olhasse, o cenário parecia pouco animador, acima de tudo quando comparado às demais monarquias européias, contaminadas pelos ares da Ilustração. Como concluía um viajante na época: “Pode-se dizer, em suma, que Portugal é um dos mais belos, dos melhores e mais agradáveis países do mundo, mas que está habitado por gente que não é merecedora de um tão delicioso país”.73


    As notícias coincidiam em outros pontos essenciais, como a falta de cultura, o pendor para a superstição e a vaidade arrebicada dos portugueses. Ápice máximo e representativo dessa qualificação era o próprio rei, definido como homem de “espírito e inteligência, mas sem cultura”.74 Até mesmo os comentaristas mais generosos acabavam por concluir que “o que amesquinhou foi não ter quem o educasse, e ser um perdido de mimos”.75 O monarca amava acima de tudo o fausto e esse exemplo escorregava para a corte, que agia de maneira semelhante.


    Descontados os ânimos dos testemunhos e a visão por vezes exagerada dos estrangeiros, a situação geral não parecia merecer muita celebração. É fato que alguns ganhos desse reinado se destacavam. Para além das obras, como o convento de Mafra e o Aqueduto, a d. João V eram creditadas a entrada da cultura francesa e uma certa feição mais cosmopolita do reino. Outros grandes méritos estariam nos vínculos e incentivos dados pela realeza à Universidade de Coimbra, à criação da Academia Real de História, assim como a uma série de academias da capital: a dos Retóricos, a dos Laureados, a Problemática, a Vimaranense, a Bracarense, a dos Aventureiros, a Scalabitana, entre tantas outras.
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		34a. Aqueduto, universidade, Igreja catedral, Colégio dos Jesuítas, Castelo Velho e Prisão da Inquisição. FBN
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      34b. Cavalheiros e ordens. FBN

    


     


    Mas é possível lembrar mais. Vários viajantes comentavam a respeito da Bi-blioteca Real, pertencente ao Paço da Ribeira, não sem antes revelar o estranhamento perante um acervo que parecia pouco combinar com o aspecto mais tacanho do reino. Ficava situada no terceiro piso do Paço, onde os livros eram guardados com esmero e repartidos em muitos compartimentos pequenos de madeira de nogueira. Vamos a ela...


     


     


    A “LIVRARIA REAL”: UM ESPELHO POUCO TRANSLÚCIDO


     


    Localizada em ponto estratégico do Palácio, a biblioteca não escapava aos diferentes testemunhos, que, em uníssono, destacavam a quantidade de livros lá acumulados, assim como sua qualidade. Por sinal, aí estaria um dos grandes feitos desse reinado. Apesar da reconhecida pouca cultura e erudição de d. João V, deve-se a esse monarca o reerguimento da Real Livraria, que sob seu reinado experimentou uma verdadeira política de aquisição de manuscritos, livros, gravuras e mapas.


    Na verdade, a iniciativa de reunir uma série de obras e conformar uma biblioteca real não foi idéia de d. João V — fez parte da própria história moderna da realeza portuguesa. A despeito da instabilidade política, desde d. João I (“O da Boa Memória”, 1385-1433), na época da reconquista aos mouros, começou-se a colecionar obras que servissem de esteio para a educação dos infantes de Avis. Com d. Duarte (“O Eloqüente”, 1433-8), o rei escritor, a tarefa teve continuidade, visando sobretudo recuperar a história daquele reino. Entretanto, se coube a esses dois soberanos o mérito de organizar o primeiro núcleo da biblioteca e assim aumentá-lo, foi d. Afonso V (“O Africano”, 1438-81) quem libertou a Livraria de seu caráter exclusivamente limitado ao Paço e a colocou à disposição dos estudiosos e da secularização da cultura.76 Além do mais, esse mesmo rei, percebendo a importância da tarefa, concedeu prerrogativas especiais aos livreiros, isentando-os de taxas de importação e de circulação de livros. Diz Ruy Pina, na sua Crônica do Senhor Rei D. Afonso V, que “ele foi o primeiro rei destes reinos que ajuntou bons livros e fez livraria em seus paços”.77 Não é o caso de tomar o documento ao pé da letra; o mais certo é supor que esse soberano incrementou a biblioteca e a franqueou aos eruditos e pessoas da corte mais ligadas ao estudo. A biblioteca também não poderia ser considerada pública; o que existia, sim, era um espaço separado, com algumas mesas destinadas à leitura. Nada como recorrer a um exemplo, neste caso uma carta isolada de quitação de despesas do castelo, em que aparece a seguinte referência: “Item deu e pagou cinqüenta e cinco réis a Simon carpinteiro do feitio de duas mesas, que fez para a casa onde está a nossa livraria, que foram postos em ela”.78


    Documentos da época revelam que a biblioteca contava com algum pessoal a seu serviço: um escrivão de livros, dois iluminadores e dois calígrafos. Foi ainda nos tempos de d. Afonso V que ocorreu um dos feitos mais importantes nessas áreas: a difusão da imprensa.79 De fato, com isso muito mais facilmente se encheram as estantes da biblioteca, assim como se abriu um comércio de livros em escala bem mais ampla. E não foram apenas os franceses que iniciaram os portugueses na arte de Gutenberg; livreiros locais seguiram quase imediatamente os passos e as vogas européias. O monarca, mais uma vez, eximiu tais profissionais de taxas e sisas, tudo em nome “dos bens proveitosos ao reino”.80 Por essas e por outras é que a Livraria Real iria aumentar sucessivamente, correspondendo não só ao gosto mais ou menos apurado dos monarcas como também ao progresso intelectual, vinculado ao descobrimento da arte tipográfica.
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      35. D. Duarte, “O Eloqüente”: reinou de 1433 a 1438. FBN
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      36. D. Afonso V, “O Africano”. FBN
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      37. D. Afonso V, que reinou de 1438 a 1481. FBN
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      38. D. João II, cujo reinado se estendeu de 1521 a 1557. FBN
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      39. D. João IV, mais conhecido como “O Restaurador” (1640-1656). FBN
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      40. D. João V, o rei que conheceu a riqueza do ouro proveniente do Brasil (1706-1750). FBN

    


     


    Nessa já longa sucessão de nomes e feitos falta lembrar a atuação de d. Manuel (“O Venturoso”, 1495-1521), que, seguindo a tradição de d. Afonso V, manteve as regalias concedidas aos livreiros e as estendeu aos impressores. O problema é que se conhece pouco acerca do conteúdo dessa primeira biblioteca, uma vez que quase não restaram listas das obras então existentes no acervo real. Sabe-se porém que esse rei tinha por prática fazer partilhas e doações de seus livros, como prova de sua magnificência real, e também como mostra do grau de elevação do poderio português.


     


    Ao papa fascinava com o esplendor das maravilhas orientais; ao potentado africano ofuscava com os produtos da civilização do ocidente. Entre os objetos remetidos ao negus — o soberano da Etiópia — figuravam ricas peças de vestuário e de ornamentação palaciana, armas e instrumentos de guerras, paramentos e baixelas de culto, retábulos, sinos, órgãos, uma oficina tipográfica e livros.81


     


    Dessa maneira, fica-se sabendo não só da existência de livros no Paço como de suas constantes baixas. D. Manuel esmerou-se na encadernação dos livros pertencentes à sua biblioteca e é bom que se diga que o valor venal das obras estava, então, ligado não só ao conteúdo e à raridade como também à concepção artística: iluminuras, encadernações e ornamentos.


    Até mesmo d. João III (“O Piedoso”, 1521-57), cujo nome ficou vinculado à introdução do Santo Ofício no país, a despeito de seu reconhecido fanatismo, continuou protegendo a biblioteca.82 No entanto, no período da União Ibérica (1580-1640), a biblioteca foi pouco valorizada, o que acarretou roubos e perdas. Parece ter sido prática dos soberanos espanhóis levar livros de Portugal para seu país, como expressa o trecho de uma carta que Filipe II (de Portugal, III da Espanha, “O Pio”, 1598-1621) endereçou à sua filha em 4 de julho de 1582: “Diga que tenho comigo livros de pintura que deve levar quando se for”.83


    Assim sendo, a atitude de João IV (“O Restaurador”, 1640-56) de refazer a Livraria Real, graças aos livros retirados de uma coleção existente em Vila Viçosa, foi motivo para nota e comentário. Em 1648, oito anos depois de restaurada a monarquia, d. João IV tratou de transferir a biblioteca para Lisboa, até por motivos de segurança.84 Era vistosa a Livraria de Música, que contava com funcionários especiais. Isto é, o pessoal da Biblioteca não se limitava ao bibliotecário, seu ajudante e aos serventes encarregados da limpeza e da arrumação; havia dois indivíduos responsáveis pela reforma da livraria da solfa, ou melhor, encarregados de copiar as partituras.85


    Seria, porém, d. João V (1706-50), em tempos de paz e riqueza, que se dedicaria com mais afinco a sistematizá-la e aumentá-la. A promoção desse tipo de instituição representou, por um lado, questão de prestígio para a realeza, e era paralela ao mecenato que soberanos e nobres empreendiam nas cortes européias. As monarquias se apresentavam a partir de suas livrarias, como se a cultura presente nesses acervos projetasse a própria imagem do soberano. Por outro lado, uma biblioteca respondia também a problemas concretos, como é o caso do desenvolvimento dos estudos geográficos e cartográficos que se referiam ao conflito luso-espanhol nos domínios e limites da América do Sul.


    Com tantos incentivos, motivos e facilidades materiais, d. João trataria, em primeiro lugar, de reformar o local, mandando construir longas e resistentes estantes, que “se cruzavam como em ruas de quatro faces que podiam comportar 20000 volumes”.86 E a tarefa era de monta, pois, em 1712, tendo como auxiliar imediato o padre José Caetano de Almeida, pouco restava da antiga coleção dos Bragança, espoliada nos tempos do domínio espanhol. A Biblioteca, até então em má situação, mudou-se para um novo local, cuja edificação se iniciara nesse mesmo ano de 1712 e acabou onze anos mais tarde, em 1723.


    Segundo relatos, no total a biblioteca possuía três salas de igual tamanho, solo de mármore, muros cobertos com dois pisos de estantes de madeira de ébano e jacarandá, e era bastante decorada e lavrada. O conjunto todo era barroco e semelhante à biblioteca da corte de Viena. Em uma das salas foi instalada a “Casa de Música” e em outra imediata estavam depositados 6 mil títulos, das mais antigas e raras edições: relíquias da Casa de Bragança. Aí ficavam também os manuscritos que o rei começava a mandar comprar em várias cortes da Europa.87 Comentava-se na época que o monarca projetara tornar pública a sua Livraria, construindo para isso um compartimento próprio, mas que teria desistido ao verificar que prejudicava a galeria do Paço, tirando-lhe a vista para o rio.88
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      41. Em uma sala do Palácio Real, d. João V, ajoelhado, à direita, acompanhado dos príncipes e da corte, lava os pés dos pobres: ritual de efetivação do poder. Guilherme F. Lourenço Debril, FBN

    


     


    De todo modo, o plano de reconstrução parecia estratégico, tanto que d. João passou a preocupar-se com a dimensão das grandes bibliotecas européias. Nos primeiros meses de 1727 foram enviadas ordens solicitando dados e material sobre bibliotecas públicas e particulares, consideradas nos seus diversos aspectos: as instalações, as estantes, a conservação dos livros, a organização e o funcionamento. O fato é que o rei parecia saber que a comparação e a experiência acumuladas revertiam em um saber inestimável sobre o tema e acerca da organização e classificação de uma biblioteca. O conde de Tarouca, por exemplo, enviaria diretamente de Viena muitos livros, além de tapeçarias de Gobelins, meias de seda, librés, vestuários, artefatos de ouro e prata para serviço de mesa e para a toalete do rei. A fama de mecenas do rei português era tal que o conde de Tarouca se queixava de não ter tempo para atender a todos os que o procuravam: tecelões e tapeceiros, engenheiros e matemáticos, físicos, mecânicos e médicos, e ainda autores, impressores e livreiros que ofereciam livros e manuscritos.89


    Já Francisco Mendes de Góis, agente em Paris de 1730 a 1735, satisfez constantes pedidos do monarca, fornecendo manuscritos, desenhos e livros. Sebastião José de Carvalho, o futuro marquês de Pombal, ainda na Inglaterra, remetia em 1743 uma coleção de bíblias hebraicas e outras obras referentes a essa religião. Manuel Pereira de Sampaio, representante de Portugal junto à Santa Sé, teve como tarefa copiar documentos existentes nos arquivos e bibliotecas da Cúria Romana.90 Já Antônio Galvão de Castelo Branco, enviado a Londres desde 1721, garantia que bibliotecas como as de Oxford e Cambridge diferiam, e muito, das dos conventos portugueses. Chegando a esses locais, não deixou por menos: descreveu os edifícios, as salas, os pavimentos, tetos e janelas. Falava dos mobiliários, do material que revestia as estantes e das escadas mais apropriadas. Estranhava ainda a ausência de livros proibidos e o fato de apenas as obras raras ficarem presas com correntes. Bichos também pareciam não incomodar na conservação daqueles acervos; a umidade — prontamente combatida com a alocação de braseiros e fogões, espalhados pelas salas — representava perigo maior. O enviado oferecia detalhes acerca dos funcionários, horários, iluminação, globos e objetos decorativos; entre bustos, retratos de benfeitores e fundadores.91 Enfim, no documento descrevia-se, em detalhes, tudo o que compunha a estrutura de uma boa biblioteca. Na mesma época, outro emissário corria os Países Baixos, com igual missão.


    Da corte partiam listas de pedidos e os livreiros forneciam catálogos contendo obras isoladas, lotes importantes ou até bibliotecas inteiras. Foram comprados livros de temas religiosos, políticos, militares, econômicos, científicos e técnicos, incluindo um tratado da construção e principais usos de instrumentos matemáticos. Da Inglaterra e da França vieram coleções valiosas de manuscritos. E muitas vezes eram os próprios cientistas estrangeiros e os diplomatas portugueses que tomavam a iniciativa de remeter livros ou de sugerir sua aquisição.92


    Em face disso, comerciantes especializados no mercado livreiro e atentos ao mecenato do rei português passaram a freqüentar a corte a partir dos anos 1720. Esse é o caso dos negociantes Lerzo e Morganti, que trouxeram do estrangeiro, e conforme se depreende de documentos legados por esses profissionais, “livros preciosíssimos e raríssimos dos reis antigos, objetos de rara encadernação e coleções inteiras de livros”.93


    O encargo seria mais tarde centralizado pelo jesuíta João Batista Carbone, que se incumbiu de organizar as diferentes remessas. Muita verba real foi então gasta em encomendas de livros, cópias de manuscritos, estampas, atlas, músicas sacras... em suma, uma longa lista de peças de erudição, proporcional ao ouro que escorria do Brasil, e aos tempos que acenavam com a paz, após o longo período de guerra da Restauração.94


    Nessa época, chegaram à Real Biblioteca a primeira edição de livros como o Catholicon de frei João de Janua, feita no ano de 1460; a Bíblia impressa em Mogúncia em 1462; estampas e estudos de Rafael, Ticiano, Michelangelo; esculturas como as de Regaut, e manuscritos relativos à história de Portugal. Mas as peças de estimação eram os Livros de horas que haviam pertencido a Francisco I, rei da França, com estampas de muitas iluminuras. Além das raridades adquiridas, o soberano mandava fazer cópias, no exterior, de tratados e obras relevantes para os interesses políticos do reino. Era também vastíssima a coleção de “livros harmônicos de todas as funções eclesiásticas”, para uso da capela.95


    O fato é que a Livraria foi aumentando até chegar a ser considerada “uma das maiores bibliotecas da Europa” em número e na qualidade dos livros, “das mais preciosas” que se conheciam no continente,96 composta de muitos milhares de volumes, que abrangiam vastos domínios do saber — Teologia, Filosofia, História, Direito Canônico e Civil, Filologia, Literatura, Medicina e Ciências. Por sinal, tornaram-se famosas as coleções de gravuras que constituíam, indubitavelmente, uma das maiores preciosidades da Real Biblioteca. Foi em 1724 que os representantes diplomáticos de d. João V nas principais cortes européias receberam ordem de Lisboa para formar e remeter desses países coleções de estampas aparecidas nos últimos trinta anos, limite cronológico que foi logo alargado, visando a um perfil mais enciclopédico do acervo. Até 1728 chegaram a Portugal, por intermédio de d. Luís da Cunha e Francisco Mendes de Góis, cerca de 150 volumes de gravuras francesas, organizados pelos célebres gravadores e mercadores parisienses Mariette (pai e filho) e decorados por A. M. Padeloup, futuro encadernador de Luís XV. A essa compra acrescentou d. Luís da Cunha oito tomos contendo a obra gravada de Rubens, adquirida por ele em Bruxelas e também devidamente ordenada pelos Mariette. Conhecidos comerciantes e profissionais especializados nesse mercado, Jean e Pierre-Jean Mariette, famosos por colaborar com outras bibliotecas reais, foram logo contatados por emissários de d. João V. A idéia era trazer para Lisboa a decoração e o modelo áulico franceses, que implicavam possuir gravuras e obras para alegrar as paredes e as livrarias reais. A partir do primeiro contato, uma correspondência freqüente foi estabelecida, tendo por fim a formação de uma boa coleção de estampas em Portugal. O resultado imediato foi a expedição de 21 volumes em 1727 e de onze outros em 1728.97


    Mas a operação era mais complexa, pois acarretava a escolha e a organização das estampas, a redação de um índice, a montagem, a caligrafia e a encadernação de um total de 106 volumes da coleção. Esse trabalho tomou quatro longos anos, e foi realizado por especialistas vinculados a Jean Mariette, que garantia não apenas o fornecimento como também a sistematização do material, já em si volumoso. José de Figueiredo, que acompanhou a organização do acervo em Lisboa, afirmava que “Rubens, Rembrandt, Callot ocupavam, cada um, muitos tomos (só de Callot existiam 1439 gravuras agrupadas em dois volumes) e que a obra gravada após Rubens compreendia oito volumes”. Chegou ainda, após a remessa expedida por Jean Mariette, outro gabinete, composto de setenta pinturas de 45 mestres da escola nórdica do século XVII, ao que o mercador associou outros 34 pintores, afirmando que esses artistas seriam necessários para completar a “perspectiva da coleção”.98


    Todo esse material ganhou encadernação própria e recebeu a cor de marroquim, como as armas reais de d. João V, confirmando a propriedade e os vínculos da política cultural desse monarca com os ditames das vogas européias nesses campos. Afinal, e como afirmava um contemporâneo, essa parecia ser “uma das mais amplas e melhores escolhidas coleções que se podem encontrar”.99 Com efeito, d. João tinha como pretensão estabelecer, em curto espaço de tempo, um acervo que condissesse com a qualidade e os rigores metodológicos das demais livrarias reais, que, como tais, pareciam atestar importância e ilustração.


    Nesse meio-tempo, o conde de Tarouca comprou na Holanda a coleção de estampas conhecida por Atlas Boendermaker, nome do seu organizador, constituída por mais de uma centena de volumes.100 Pouco antes do terremoto haviam chegado 42 volumes de gravuras inglesas, mandados por Antônio Galvão de Castelo Branco, enviado português em Londres. Com tantas aquisições, o acervo de iconografias estava finalizado em meados do século XVIII, revelando algumas preferências. Além de poucos quadros de mestres como Rembrandt, Rubens e Van Dyck, a grande incidência era de obras flamengas de gênero e de paisagem, de pintores que trabalharam na Itália durante o século XVII, como Paul Bril, Jean Brueghel de Velours ou David Teniers, o Velho. Estavam presentes, também, alguns pintores holandeses, comprados em lojas londrinas; a ausência sentida era a dos italianos, representados apenas por três pintores isolados: o bolonhês Francesco Albani, Filippo Lauri e Luca Giordano.


    A tarefa tomava, assim, amplitude desmesurada para os padrões locais e revelava a intenção de d. João V de caracterizar sua Biblioteca como um “ganho da civilização”. Era sem dúvida esse um dos maiores motes do soberano, que, respaldado por d. Luís da Cunha, seguia à risca uma política que visava dar proteção a artistas, tal qual outros grandes colecionadores europeus da época: a rainha Cristina, o duque de Orleans, o grão-duque da Toscana, o príncipe Eugênio da Savóia. Como diplomata, d. Luís da Cunha levava ao reino uma política esclarecida e mais cosmopolita, que implicava fazer da curiosidade cultural um ato político. Com ela, d. João conheceu e adquiriu não só artigos de luxo, tão ao gosto de sua corte dada ao fausto, como se iniciou em um movimento mais aristocrático de abertura à cultura européia, que lhe era contemporânea. Tal movimento, mais evidente durante a primeira parte de seu reino, foi então denominado “As luzes joaninas” e gerou esse vasto programa de renovação de bibliotecas, particularmente traduzido na Real Livraria. É nela que se inscreverá esse caráter enciclopédico e didático presente nas coleções de livros e de estampas.


    Ali estavam reunidos milhares de volumes, colocados à disposição dos eruditos e de alguns poucos homens de letras, que recebiam por esse gesto um exemplo do que era considerado um favor insigne. Com a morte do bibliotecário Antônio Marques Lésbio, d. João V nomeou para seu lugar Manuel de Sousa Pereira, que deu continuidade aos trabalhos de catalogação e de compra de livros e obras para o acervo da Real Livraria.


    Não obstante, tantos elementos favoráveis levam a perceber certa oscilação nos comentários que cercam o soberano, sobretudo quando se trata de lembrar e exaltar seus feitos concernentes à Real Biblioteca. São os cronistas locais que se encarregaram de destacar o gosto do rei pelos livros, como se, assim, apagassem outra representação, mais negativa. Panegíricos e demais documentos oficiais cantam louvores ao soberano e a seu cuidado para com a Livraria:


     


    Estimou como verdadeiro sábio os livros mais do que quantas preciosidades lhe comunicou felizmente a fortuna, não se contentando sem os ter no próprio Palácio. Havia nele só um pequeno resto da Livraria antiga da Sereníssima Casa de Bragança; mas o mesmo Rei, o Senhor d. João V a aumentou com muitos volumes, que mal cabem em uma grandíssima sala no edifício chamado o Forte, não obstante estar toda pelo meio dividida em estantes para se poderem acomodar. Louvam-se nela as edições mais raras, e um grande número de manuscritos, além de imensidade de livros políticos e eclesiásticos, que fez tirar de todos os estados da Itália e entre eles se acham Diários Pontifícios, Rituais, e Cerimônias que todos fazem um avultadíssimo corpo [...].101


     


    As opiniões se dividiam, pois, em dois grupos. De um lado, estrangeiros como o genovês Viganego, agente da França em Lisboa durante cinco anos, traçavam descrições impiedosas com relação à formação do monarca: “Um bom natural, não lhe faltando senso de espírito, falta-lhe porém educação [...] tem mais interesse pelas cerimônias religiosas do que pelos negócios políticos”.102 Na verdade, não foram poucos os viajantes que, inspirados na má fama do soberano português, o caracterizaram como uma personagem movida somente por caprichos. Em 1729, o francês Silhouette lembrava a infinidade de objetos preciosos que o rei mandara comprar no estrangeiro, incluindo livros raros e manuscritos, mas recordava-se também do pouco cuidado que dedicava aos objetos depois de adquiri-los, como se a compra fosse mais importante para a reputação do que o desfrute de seu uso.103 Por outro lado, as fontes portuguesas tendiam a fazer o oposto: exageravam as aptidões régias, destacando a formação do rei em latim, espanhol, francês e italiano.


    Não vamos aqui chegar a um veredicto final sobre os conhecimentos de d. João. Mais importa destacar como, a despeito dos problemas, é inegável a vontade áulica de apoiar uma renovação científica em Portugal. No que se refere aos livros, o interesse particular do monarca levou-o a subsidiar publicações e a incentivar a arte da impressão e da encadernação no país. Assim, se é possível dizer que os livros constituíam uma espécie de ornamento do Paço, ao lado das pinturas e tapeçarias e de toda a ostentação que celebrizou o nome de d. João V, não se pode arriscar ficar exclusivamente nessa chave.


    D. João era mesmo movido pela preocupação com o prestígio que advinha dos seus atos públicos, assim como era permeável ao espírito de imitação relativo aos modelos que não faltavam em outras cortes européias. Contudo, seria redutor acreditar que o monarca se limitou a ver nos livros troféus ou jóias reluzentes para seu reinado. Mesmo descontados os excessos dos panegíricos e documentos oficiais, nota-se como, já pouco depois de ocupar o trono português, d. João revelava aplicação no estudo que fazia de escritos históricos e políticos. Por sinal, gostava das histórias dos reis seus antepassados, nas quais procurava encontar exemplos de galhardia e honradez. Alguns cronistas locais arriscavam até afirmar que essa inclinação era tal que chegava a ser excessiva, ou assim se entendeu na época, quando em 1712 o jovem soberano sofria de “flatos hipocondríacos” com acessos de melancolia e insônias, o que levou os médicos a proibi-lo de ler.104 Por certo a leitura não era a causa do mal estomacal que afligia o rei e também ele parece ter duvidado dessa hipótese, visto que dois anos depois o secretário de Estado anunciava ao conde de Tarouca a chegada de uns livros “com os quais S. M. está mui gostoso e divertido”. Mas a imagem vingou. O cônsul francês Duverger comunicava à sua corte, em 1715, que d. João se dedicava tanto a tal atividade que chegava a ler durante nove horas, sendo de temer um prejuízo à sua saúde.


    Se alguns testemunhos não viam no rei nenhum laivo de erudição, outros destacavam sua relação íntima com os livros. Em 1726, um estrangeiro afirmava que o monarca “se diverte muito dentro de sua biblioteca”. Alguns de seus seguidores comentavam que sua maior ocupação era aprender a lição dos livros, enfronhando-se nela de tal modo que, no dizer pitoresco de um biógrafo coevo, “algumas vezes jantou depois das quatro horas da tarde, cuidando ser muito mais cedo”.105


    Representantes da corte comentavam, ainda, como d. João V teria utilizado o sistema da leitura oral, sobretudo durante a doença que o afligiu nos últimos anos de vida. Outros testemunhos afirmavam ser extraordinário o número de obras lidas por esse rei e que todas as matérias o interessavam, predominando, no entanto, a curiosidade por temas religiosos e históricos. Em julho de 1744, quando se encontrava em tratamento nas Caldas da Rainha, o soberano sofreu três problemas de saúde e houve quem tivesse considerado que esses “talvez fossem causados por excessos de ler e mandar ler, perdendo o sono [...]”.106 Pelo sim, pelo não, o fato é que, além de cartas, o monarca teria legado alguns escritos de sua autoria: “Reflexoens para o inalterável exercicio da Justiça; Advertencias e apontamentos para melhor execução de muitos ritos, e Cerimônias da Igreja e Para negócios políticos em que a Regalia da Coroa ficasse justamente sublimada”.107


    Fazendo um balanço das diferentes posições, fica a certeza de que a imagem da “Real” combinava pouco com a representação do soberano e por isso mesmo parecia fundamental em seus planos, sem deixar de lado as demais livrarias. A Biblioteca da Universidade de Coimbra crescia a olhos vistos e estava equipada para albergar “mais que todos os livros do país”;108 já a de Mafra tomava novas proporções, uma vez que se localizava em ponto estratégico: entre o Palácio Real e o convento. Tinha de comprimento 380 palmos e era grande se comparada às outras. Famosa era a figura da cruz, que surgia como reflexo bem no meio da Livraria e lhe conferia a santidade que tanto procurava. Existiam, ainda, as bibliotecas conventuais, que também recebiam favores régios e eram visitadas pelo soberano com alguma freqüência. Outras funcionavam junto aos centros de ensino mais prestigiosos do país — sendo eles universitários ou não — ou à sombra das ordens religiosas, como era o caso das livrarias vinculadas aos colégios da Companhia de Jesus (até sua extinção em 1759), da Ordem dos Pregadores, dos Clérigos Regulares da Divina Providência e mais tarde da Congregação do Oratório e da Ordem Terceira da Penitência.109


    Para melhorar a situação, certas bibliotecas, como a dos dominicanos — que parece ter sido a primeira a franquear a entrada diariamente —, foram se abrindo para o público externo, composto basicamente de interessados e estudiosos. Por sinal, diante desse cenário comentava-se com certa insistência como existia em Lisboa um bom número desses estabelecimentos, que “faziam boa figura” quando se tratava de caracterizar a capital do Império. E para alimentar tantos estabelecimentos chegava à cidade uma avalanche de livros adquiridos no exterior, que eram logo distribuídos, recebendo atenção especial a Real Biblioteca, a qual, instalada bem no centro do reino, se convertia em uma espécie de templo dos livros, admirada dentro e fora do Império.


    No entanto, uma biblioteca dessa natureza e amplitude não apresentava apenas problemas de acomodação; era necessário torná-la utilizável, garantindo sua conservação e organização internas. Por essa razão, por volta de 1720 a tarefa foi entregue a Pina Proença e Martinho de Mendonça, estudiosos que já em 1722 trabalhavam na elaboração de um catálogo. Por sua vez, os livros de teologia foram ordenados pelo cardeal da Mota, um especialista no tema.


    Devido à grandeza da tarefa, vários profissionais ligados à corte empenharam-se, em períodos distintos, na sua classificação. Coube ao padre Manuel Caetano de Sousa a organização do material bíblico e de seus comentadores; a João da Mota e Silva, a teologia;110 a Paulo de Carvalho e Ataíde, o direito canônico e civil; ao médico Francisco Xavier Leitão, a filosofia e a medicina; ao marquês de Alegrete (Fernão Teles da Silva), a filologia; ao marquês de Abrantes (d. Rodrigo de Sá e Meneses), a história; e ao quarto conde de Ericeira (d. Francisco Xavier e Meneses), a matemática e as outras artes.111


    A catalogação estava pronta em 1735, apesar de não existirem registros confiáveis acerca do processo completo. Depois de tanto empenho, a Biblioteca de d. João V seria avaliada em 60 mil exemplares, número que combina bem com a generosidade esbanjadora do “Rei Magnânimo”, cuja biblioteca era comparada à do Vaticano e à do soberano da França, as grandes no gênero.112 Além do mais, com o estabelecimento da Biblioteca criavam-se funções paralelas, necessárias ao bom funcionamento de um centro desse tipo. Ao que tudo indica, a Livraria de d. João V possuía uma oficina de encadernador e dourador, sendo seus livros reconhecidos pelo ouro nas lombadas e pelos castelos ilustrados que apareciam nos quatro cantos das obras. A Real Livraria tinha também uma oficina tipográfica, estabelecida no Paço. Era lá que o rei mandava compor e imprimir obras na sua presença, tendo favorecido, particularmente, os trabalhos da Academia de História, igualmente fundada e subsidiada pelo bolso real.113


    Foi assim que a Biblioteca de d. João V foi crescendo, enquanto aumentava o fascínio desse monarca pela ostentação. Rei Sol português, d. João V fez do ouro do Brasil uma riqueza suficiente para dourar seu reino e seus livros e para lhe garantir o apelido de “Magnânimo”. Tal fartura encontrava-se, porém, e conforme costumava dizer o próprio secretário de d. João V, Alexandre de Gusmão, bem no meio de “um mar de superstições e de ignorância”, que embaçava a imagem do rei. É sob esse ponto de vista, portanto, que a Livraria Real cumpriu um papel importante na memória que se colou a esse monarca. Pensando sincronicamente, é possível concluir que a Biblioteca, associada ao nome de d. João V, rebatia a imagem inculta que o monarca ganhava nas crônicas de seu tempo. No lugar do soberano avesso à Ilustração surgiam relatos que louvavam sua atuação na constituição desse acervo ilustrado e seu apego inusitado à leitura. É possível, ainda, arriscar uma interpretação diacrônica: após sua morte, os panegíricos vão se concentrar na atuação do rei junto à Biblioteca e esquecerão seus atos mais mundanos e amores freiráticos. Ademais, com o desaparecimento da Livraria, depois do terremoto, a própria memória mostrará seu lado perverso. Nesse movimento de lembrar pouco e esquecer muito, a dimensão da Livraria e o papel de d. João tenderão a se ampliar, assim como se tornava “memorável” o acervo destruído pelo acidente. De inculto e esbanjador, d. João V ressurgia, nas lembranças, agora associado à “biblioteca perdida de Lisboa”.


    A metade do século guardava, contudo, surpresas para a capital do Império Português. O rei morreria em 31 de julho de 1750, depois que uma paralisia galopante, motivada pelo que hoje os médicos denominariam “edema pulmonar”, o transformara em não mais do que uma sombra de si próprio.114 Após ter reinado com tanto luxo, faleceu d. João V sem saber que faltavam nos cofres públicos recursos mínimos para cobrir as despesas de seu funeral, ou crédito para empréstimos. A ele sucedeu d. José I, o qual, ao que tudo indica, não foi contaminado pela febre do pai. O filho, que tinha pouco interesse pela política, também não encontrava muito sentido na companhia dos livros. Mas a essas alturas a Biblioteca já andava com pernas próprias. Segundo documentos da época, não havia muito que fazer no acervo. José Caetano gozava o emprego de bibliotecário da Livraria do Paço, “posto que desde o ano de 1768 por estar o Suplicante de ordem de V. Excia. entregue da custódia e arrumação dela, nenhum exercício tivesse no dito emprego”.115 Trabalho não havia, mas o salário era seguro e o funcionário cobrava 30$000 reis por mês, sendo 10$000 de ração.


    O susto maior, porém, estava por chegar. O terremoto de 1755 destruiria Lisboa e faria do Paço da Ribeira um acúmulo de destroços. Com ele iam também os livros amealhados por tantos reis e os poucos registros dessa primeira Real Biblioteca, que o incêndio tratou de sepultar. Sobraram apenas informações dispersas, legadas pelo padre José Caetano de Almeida — ao tempo bibliotecário —, notícias de pessoas responsáveis pela catalogação e o testemunho de viajantes que tiveram oportunidade de visitá-la. Tudo isso é muito pouco, mas revela a preguiça de quem não tinha medo do futuro.


    Antes do acidente, nada parecia indicar que uma catástrofe estava para arruinar a capital do Império Português. Paradoxalmente, depois de destruída Lisboa passaria a fazer parte dos domínios da lenda e seria descrita como uma cidade fabulosa; quase uma ilha afortunada desaparecida nas brumas do Atlântico. E a memória faz dessas: como do dia para a noite, a outrora criticada Lisboa de meados do Setecentos passaria a merecer adjetivações sem fim: “jóia da Europa”, “capital magnífica”, “cidade esplendorosa”, “uma ilha de beatitude”.116


    Mas deixemos esse tipo de julgamento para os homens presos ao seu tempo. Conforme dizia um viajante, um pouco antes do desastre: “Raramente há trovoadas e muitos anos aqui se passa sem que haja notícia de ter caído faísca. De quando em quando treme a terra, mas não há nesse lugar sinal de maior perigo e violência”.117 E essa não era visão isolada. Na verdade, como um relato era lido e imitado pelos demais, a moda pegou e também outro estrangeiro arriscou afirmar que “de vez em quando existem tremores de terra, mas que não são muito consideráveis”.118 Pena que muitas vezes os vaticínios falhem.119


    
      [image: ]

      42. Vista do Palácio Real: um símbolo da monarquia. In Le Grand Theatre de l’Univers, FBN

    

  

OEBPS/Images/pag18a.jpg






OEBPS/Images/pag57a.jpg





OEBPS/Images/pag51b.jpg





OEBPS/Images/pag26a.jpg





OEBPS/Images/pag42c.jpg





OEBPS/Images/pag52.jpg
2090010700,

LS AARAANNALI D0






OEBPS/Images/pag19.jpg





OEBPS/Images/pag26.jpg
COLLECAO
0 O alyumas ruinzs de Listhow conadlas pelo

Lrenolo epely fogo doprinnry dellovent do annoy5:

D plas bellesrins de Lasbonsee e per- e Lrem ~

Uerment et par o fer O premicr- Honwnbre>






OEBPS/Images/pag69d.jpg






OEBPS/Images/pag43.jpg





OEBPS/Images/pag43b.jpg





OEBPS/Images/pag69.jpg





OEBPS/Images/pag79.jpg





OEBPS/Images/pag42d.jpg
i






OEBPS/Images/pag36.jpg





OEBPS/Images/pag61.jpg





OEBPS/Images/pag27.jpg





OEBPS/Images/pag44.jpg
R
KR

R
e






OEBPS/Images/pag69c.jpg





OEBPS/Images/pag18.jpg





OEBPS/Images/pag59.jpg





OEBPS/Images/pag46.jpg





OEBPS/Images/pag57c.jpg
IOANNES PORTVGALLLA REX XV.

VIXIT AN. LV. OBIIT ANNO M.D. LVIIL @
| VIXIT AN. Lv. {
U A
o
i ,






OEBPS/Images/pag63.jpg





OEBPS/Images/cap1.jpg
eartrowo | 9





OEBPS/Images/pag58.jpg





OEBPS/Images/pag27b.jpg






OEBPS/Images/pag15.jpg





OEBPS/Images/pag27a.jpg





OEBPS/Images/cover.jpg
Lilia Moritz Schwarcz

com Paulo Cesar de Azevedo
e Angela Marques da Costa

COMPA! \S LETRAS






OEBPS/Images/pag34.jpg





OEBPS/Images/pag57b.jpg





OEBPS/Images/pag51.jpg





OEBPS/Images/pag69e.jpg





OEBPS/Images/pag19a.jpg





OEBPS/Images/pag48.jpg





OEBPS/Images/pag15a.jpg





OEBPS/Images/pag65.jpg





OEBPS/Images/pag61c.jpg
Sl b i ; 2 Lo

PLANTA GERAL i/
REAL PALACID B (TO CONVENTO
N AN D AN !’ i
R e v smode 11 e

“—"v"“'ﬂ LL_-a

o

! @Ejﬂan?fﬂaﬂj

| e & L]

o s o e e s )
B S u

b = i

b 5 |

=t Er—

5 =l

gm.il meaend P oo Pt

| &
|

Bl

'uﬁnaganmm

fﬁi}&g 3957 ol ﬁuqm.ﬂéu@ \xaA_\i

£

qET






OEBPS/Images/pag39.jpg






OEBPS/Images/pag56.jpg





OEBPS/Images/pag67b.jpg
I
> i
|
y i

\‘\
I
A\
A\ o
A\ |

X

> o
A 2
)

Rl B ST 1 I Wﬂ \
mmuummmnmummmmunmmulmunumumu|||m||mm||umuuuunu| jl (il il






OEBPS/Images/pag23.jpg





OEBPS/Images/pag31.jpg





OEBPS/Images/cap2.jpg
caplruto | 2





OEBPS/Images/pag57.jpg





OEBPS/Images/pag63b.jpg
i\

ff e e R

TR

[

e






OEBPS/Images/pag57d.jpg





OEBPS/Images/pag44b.jpg





OEBPS/Images/pag40.jpg





OEBPS/Images/pag27c.jpg





OEBPS/Images/pag37.jpg





OEBPS/Images/pag69b.jpg
S PORTVGALLLA REX XII
BIIT A" MCCCCLXXXI.






OEBPS/Images/pag71.jpg





OEBPS/Images/rosto.jpg
Lilia Moritz Schwarcz

com Paulo Cesar de Azevedo
e Angela Marques da Costa

A LONGA
VIAGEM DA
BIBLIOTECA

DOS REIS

Do terremoto de Lisboa
a independéncia do Brasil

24 edi¢io

CoMPANHIA DAS LETRAS





OEBPS/Images/pag67.jpg
\
\
r

" “ T l \

i T i

~







OEBPS/Images/pag42.jpg





OEBPS/Images/pag69a.jpg





OEBPS/Images/pag57e.jpg





OEBPS/Images/pag61b.jpg





OEBPS/Images/pag38.jpg





OEBPS/Images/pag26b.jpg





OEBPS/Images/pag42b.jpg





OEBPS/Images/pag18b.jpg
elters e

Trifle Tebleas






OEBPS/Images/pag55.jpg





